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1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento constitui-se do projeto pedagógico do Curso de 

Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), na modalidade de educação a distância, incluído na área de Educação, 

código 70800006, e na subárea Ensino Profissionalizante, código 70807078, da 

tabela de áreas de conhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes). 

Sua atualização se dá em  acordo com o que prevê o Edital Capes nº 25, de 

20/09/2023, atualizado em 6 de dezembro do mesmo ano. No âmbito desse 

edital, o curso contará com 200(duzentas) vagas distribuídas em 7(sete) 

polos EaD,  com previsão de início a  partir de novembro de 2024. 

O Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica, em sua nova edição, integra a Política Nacional de 

Formação de Profissionais para a EPT (Brasil, 2024), em consonância com o 

Decreto nº 8.752/2016, que instituiu a Política Nacional de Formação de 

Profissionais da Educação Básica, e em atendimento à meta 15 do Plano Nacional 

de Educação 2014-2024. Além disso, a oferta do curso responde ao que 

estabelece a Resolução CNE/CEB nº 6/2012, que assegura aos/às professores/as 

graduados/as, não licenciados/as, um efetivo exercício na profissão docente, e 

àqueles/as aprovados/as em concurso público, o direito à formação pedagógica, 

excepcionalmente, por intermédio de Curso de Pós-Graduação lato sensu de 

caráter pedagógico. 
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1.1 DADOS DE IDENTIFICAÇÃO  

 

Quadro 1  - Identificação da Instituição 

Razão Social: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Pernambuco 

CNPJ: 10.767.239/0001-45 

Nome Fantasia: IFPE 

Campus: Diretoria de Educação a Distância 

Natureza Jurídica: Autarquia  

Esfera 

Administrativa: 

Pública Federal 

Endereço: Praça Ministro João Gonçalves, S/N. Edif. Sudene-Anexo - 
Engenho do Meio 

Cidade/UF/CEP: Recife/ PE, CEP 50670-500 

Telefone: (81) 3878-2165 

E-mail de contato: gabinete@ead.ifpe.edu.br 

Site da unidade: http://www.ifpe.edu.br/campus/ead 

Código da IES no 

INEP: 

1809 

Representante legal: 

 

José Carlos de Sá Júnior 

Resolução de 

aprovação: 
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Quadro 2 - Identificação do Curso 

 
1 

 
Denominação 

Curso de Pós-Graduação lato sensu em 
Docência na 

Educação Profissional e Tecnológica 

 
2 

Área de Conhecimento (de 
acordo com a classificação da 

CAPES/ CNPq) 

 
7.08.00.00-6 – Educação 

3 Subárea (de acordo com a 
classificação da CAPES/ CNPq) 

7.08.07.07-8 Ensino Profissionalizante 

4 Nível Pós-Graduação lato sensu 

5 Título a ser conferido Especialista em Docência para 
a Educação Profissional e Tecnológica 

6 Modalidade A distância 

7 Duração da hora aula 60 min 

8 Carga Horária dos 

Componentes Curriculares 

300h 

9 Carga Horária do TCC 60h 

 

10 

Carga horária total do 

Curso 
 

 

360h 

11 Período de Integralização 18 meses 

12 Período de
 Integralização Máximo 

36 meses  

13 Forma de acesso Processo seletivo via edital específico 

14 Pré-requisito para ingresso Graduação 

15 Número de vagas por oferta 200 

16 Regime de matrícula Matrícula única 

17 Início do curso/ Matriz Curricular 2024.2 

18 Polos oferta 2022.2 Águas Belas; Arcoverde; Carpina;  
Gravatá; Jaboatão dos Guararapes. 

Pesqueira;Santa Cruz do Capibaribe 

19 Reestruturação do curso/ Matriz 

curricular alterada 

2022.2 

20 Sistema de 

organização 

Núcleo Comum, Núcleo Específico e 
TCC. Subdivisão em módulos e 
unidades temáticas. 

21 Instituições parceiras Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica - Setec/MEC; 
Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior – Capes 

22 Público-alvo Profissionais portadores de diploma de 

graduação em qualquer área do 

conhecimento, obtido em instituições 

reconhecidas pelo Ministério da 

Educação (MEC), sendo 

preferencialmente bacharéis/bacharelas 

e/ou tecnólogos/as que atuam ou 
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pretendem atuar na EPT, com destaque 

para o magistério nos cursos técnicos de 

nível médio das redes públicas de 

Educação Profissional e 

Tecnológica. 

23 Início da oferta Novembro de 2024 

 

Quadro 3 - Dados dos Polos EaD 

ÁGUAS BELAS 

EREM Coronel Nicolau Siqueira 

Escola De Referencia Em Ensino Medio Coronel Nicolau Siqueira - R. da 
Alegria, 60 - Centro, Águas Belas - PE, 55340-000 

polo.aguas.belas@ead.ifpe.edu.br 
87-991437799 

Ana Esmeralda Espinhara Wanderley 

anaesmeralda_espinhara@hotmail.com 
87-991437799 

ARCOVERDE 

AESA - Autarquia de Ensino Superior de Arcoverde 
Av. Gumercindo Cavalcante, 420 - São Cristóvão, Arcoverde-PE, CEP: 56512-

200 

polo.arcoverde@ead.ifpe.edu.br 
87 38226626 

Maria Luciana Alves da Silva 
lucianamariadasilvaalves@gmail.com 

 82 – 996292642 

CARPINA 

Escola José de Lima Júnior 
Av. Agamenon Magalhães, s/n, São José, Carpina – PE CEP: 55.815-060 

polo.carpina@ead.ifpe.edu.br 
(81) 3622-8944 

Manoel Terêncio dos Santos 
coordenadorpolocarpina@gmail.com 

81 – 997683978 

GRAVATÁ 

Escola Devaldo Borges 
Avenida Joaquim Didier, 153, Cruzeiro, CEP: 55.644-190 

polo.gravata@ead.ifpe.edu.br  
(81) 996845007 

Dayvesson Deleaon B. da Silva 
ddayvesson@gmail.com 

81-996845007 

JABOATÃO DOS GUARARAPES 
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Escola Aderbal Jurema 

 Rua Quatro, Curado IV - Jaboatao dos Guararapes 
polouabjaboatao@gmail.com 

81-999490059 
Meydson Gutemberg de Souza 

meydsonbiologia@yahoo.com.br 
81-988673367 

PESQUEIRA 

Polo de Apoio Presencial do Sistema UAB – Monsenhor Fausto Serafim 

de Souza Ferraz. 
Rua Anísio Galvão, nº 36, Centro, Pesqueira – PE. CEP: 55200-000 

polo.pesqueira@ead.ifpe.edu.br 
87. 99185-3232 / 99156-0477 / 99662-9612 

Águeda Rosane Mascarenhas do Rêgo Barros 
agueda.barros2019@gmail.com 

87.99185-3232 (Águeda)/ 87 99156-0477 (Abigail)/ 87. 99662-9612 (Luedna) 

SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 

Escola Padre Zuzinha 
Av. 29 de Dezembro, 258, Centro, Santa Cruz do Capibaribe - PE - CEP 

55.190-000 
polo.santa.cruz.capibaribe@ead.ifpe.edu.br 

(81) 3759-8221 
José Wantuir Queiroz de Almeida 

polo.uab.scc@gmail.com 
83 - 999888361 

 

1.2 Referenciais políticos e legais 

 

A oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica segue a legislação em vigor no âmbito do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), e as instituições participantes da oferta, 

certificadoras do curso, devem integrar simultaneamente a UAB e a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Para a oferta do curso, são utilizados 

os polos de apoio presencial da UAB, cujas equipes são constituídas de acordo com a 

Portaria nº 102/2019, que regulamentou a Portaria nº 183/2016; a Instrução 

Normativa nº 2/2017; dentre outras. 

Além disso, a presente proposta de Curso está em conformidade com as 

orientações políticas e com a legislação que regulamenta a oferta de cursos de pós-

graduação lato sensu no Brasil, em particular as citadas abaixo: 

• Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 
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da educação nacional. 

• Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância, de agosto de 2007, 

que define princípios, diretrizes e critérios para as instituições que oferecem cursos na 

modalidade de educação a distância; 

• Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012, Define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio, com 

fundamento no Parecer CNE/CEB nº 11/2012. 

• Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que dispõe sobre a Política 

Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica. 

• Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o Art. 80 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 

• Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício das 

funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação 

superior e dos cursos superiores de graduação e de pós- graduação no sistema 

federal de ensino. 

• Resolução nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para 

a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também denominados cursos de 

especialização, no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior.  

• Resolução CNE/CES nº 4, de 11 de dezembro de 2018, que altera o inciso I do  artigo   

2º da Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas 

para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também denominados cursos de 

especialização, no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior. 

• Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica. 

• Resolução nº 4, de 16 de julho de 2021, que altera o artigo 11 da Resolução 

CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para a oferta dos 

cursos de pós-graduação lato sensu também denominados cursos de especialização, 

no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior. 
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• Resolução nº 67 de 19 de fevereiro de 2021, que aprova o novo Regulamento 

dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do IFPE e revoga a Resolução Consup/IFPE nº 

090/2013. 

• Resolução CONSUP nº 237 de 8 de abril de 2024, que aprova a alteração da 

Resolução nº 67 de 19 de fevereiro de 2021, a qual aprovou o Regulamento dos 

Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do IFPE.  

 
1.3 Definição de vagas, formas de ingresso e processo seletivo 

 

O processo seletivo deve ser público, em consonância com a legislação em 

vigor no âmbito do que determina a Universidade Aberta do Brasil (UAB/Capes), 

e deve considerar o quantitativo de vagas acordado com a Setec/MEC e 

UAB/Capes, no contexto do Edital Capes nº 25/2023. 

O ingresso de candidatos/as deve considerar as normas internas das 

instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT), bem como a legislação brasileira vigente expressa neste PPC. 

Importante destacar que os/as candidatos/as ao ingresso no Curso devem atuar 

no estado ao qual a instituição de ensino está vinculada. 

 
1.3.1 Quantitativo de vagas: 200 (duzentas) 

1.3.2 Forma(s) de ingresso: processo seletivo interno, por meio de 

edital público elaborado por uma comissão designada para esta 
finalidade. 

 

1.4 Desligamento e reingresso no curso 

 
De acordo com o art. 29 da Resolução CONSUP nº 67/2021, o/a 

estudante desvinculado/a do curso de pós-graduação lato sensu do IFPE 

por abandono poderá requerer reintegração à Direção-Geral do respectivo 

campus ou da Diretoria de Educação a Distância, conforme o caso, desde 

que a conclusão do curso não ultrapasse o período máximo de 

integralização, contado a partir do primeiro período letivo. A reintegração 

estará condicionada, ainda, à existência de vagas.  
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O requerimento de reintegração do/a estudante desvinculado/a por 

abandono de curso, acompanhado do seu histórico, deverá ser avaliado 

previamente pela Assessoria Pedagógica, para emissão de parecer 

pedagógico, e pelo setor de Registro Acadêmico, para emissão de parecer 

técnico, encaminhando-se o processo, em seguida, para apreciação do 

Colegiado de Curso e posterior consentimento da Direção-Geral do campus 

ou da DEaD, conforme o caso. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO 
 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

fundação do Ministério da Educação (MEC), desempenha papel fundamental na 

expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) 

em todos os estados da Federação. Em 2007, passou também a atuar na formação 

de professores da educação básica ampliando o alcance de suas ações na 

formação de pessoal qualificado no Brasil e no exterior. As atividades da CAPES 

integram atualmente a indução e o fomento da formação inicial e continuada de 

professores para a educação básica nos formatos presencial e a distância, além 

da avaliação da pós-graduação  stricto sensu, do acesso e divulgação da produção 

científica, dos investimentos na  formação de recursos de alto nível no país e 

exterior e da promoção da cooperação científica internacional. 

A integração do fomento à formação inicial e continuada de professores da 

educação básica ocorreu com a aprovação no Congresso Nacional da Lei nº 

11.502/2007, homologada pelo então presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Criou-

se assim a Nova CAPES, que além de coordenar o alto padrão do Sistema Nacional 

de Pós-Graduação brasileiro também passou a induzir e fomentar a formação 

inicial e continuada de professores para a educação básica. Tal atribuição é 

consolidada pelo Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, que instituiu a 

Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica. 

A CAPES assume então as disposições do decreto, por meio da criação de 

duas novas diretorias, de Educação Básica Presencial (DEB) e de Educação a 

Distância (DED). As ações coordenadas pela agência culminaram com o 

lançamento do Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica, 

em 28 de maio de 2009. Com o Plano, mais de 330.000 professores das escolas 

públicas estaduais e municipais que atuam sem formação adequada à Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) da Educação Brasileira, Lei nº 9.394/96 (BRASIL, 1996) 

puderam iniciar cursos gratuitos de licenciatura. Com menos de dois anos da 

mudança em sua estrutura, a CAPES passa a desenvolver diversas ações de 

acordo   com a nova missão. São implementados uma série de programas que 

visam contribuir  para o aprimoramento da qualidade da educação básica e 

estimular experiências inovadoras e o uso de recursos e tecnologias de 
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comunicação e informação nas modalidades de educação presencial e a distância. 

O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) foi instituído pelo Decreto 

n° 5.800, em 08 de junho de 2006, para "o desenvolvimento da modalidade de 

educação a distância, com a finalidade de expandir e interiorizar a oferta de cursos 

e programas de educação superior no País". Trata-se de um sistema integrado por 

universidades públicas que oferece cursos superiores por meio da educação a 

distância (EaD), prioritariamente, para a formação inicial e continuada dos 

professores da educação básica, assim como, dirigentes, gestores e trabalhadores 

em educação dos estados, municípios e do Distrito Federal. Atualmente, o Sistema 

UAB conta com 109 Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES), ofertando 800 

cursos em 771 polos. 

Assim, o Sistema UAB propicia a articulação, a interação e a efetivação de 

iniciativas que estimulam a parceria dos três níveis governamentais (federal, 

estadual e municipal) com as instituições públicas de ensino superior. Ao plantar 

a semente da universidade pública de qualidade em locais distantes e isolados, 

incentiva o desenvolvimento de municípios com baixo Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) e Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Desse 

modo, funciona como um eficaz instrumento para a universalização do acesso ao 

ensino superior, minimizando a concentração de oferta de cursos de graduação 

nos grandes centros urbanos e evitando o fluxo migratório para as grandes 

cidades. 

Partindo dessa perspectiva, o objeto desta proposta de desenvolvimento do 

Curso de Pós-graduação Lato Sensu Especialização em Docência para a Educação 

Profissional e Tecnológica surgiu em convergência com a proposta de 

implementação do projeto para formação de professores para as ofertas de 

Educação Profissional nas redes estaduais de educação oferecida pelo DocentEPT, 

cujo financiamento está a cargo da Setec-MEC e atua na modalidade a distância, 

em todo o território nacional, em polos de apoio presencial. Isto posto, baseado 

em tal proposta, reestruturamos o referido PPC no IFPE, segundo recomendação 

da Capes mediante orientações para funcionamento pelo sistema UAB. 
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2.1 Breve histórico da oferta do Curso  

 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, 

em 01 de março de 2018, publicou a chamada pública para articulação de cursos 

superiores na modalidade EaD, no âmbito do Programa Universidade Aberta do 

Brasil – UAB. A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - Setec/MEC, 

com o objetivo de atender ao artigo 206 da Constituição Federal, em seus incisos 

V e VII, aos artigos 61 e 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 

nº 9394/1996), e as Metas 15, 16, 17 e 18 do Plano Nacional de Educação (PNE 

2014-2024), que tratam das diretrizes para os profissionais da educação básica, 

buscou parceria com a Capes/UAB para que, em regime de colaboração com a 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, pudesse elaborar 

cursos produzidos sob demanda da Setec/MEC, em áreas estratégicas, com 

propostas de projetos pedagógicos de cursos (PPCs) unificados e materiais 

didáticos nacionais, produzidos para compartilhamento junto às instituições 

Públicas de Ensino Superior (IPES) que aderissem à oferta dos cursos fomentados 

nacionalmente. O Edital Capes nº 05 de 2018 estabeleceu normas para seleção 

de propostas de instituições públicas de ensino superior, integrantes do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), para oferta de cursos superiores na 

modalidade de Educação a Distância (EaD), no âmbito do Programa UAB. O 

objetivo do edital foi selecionar propostas das Instituições Públicas de Ensino 

Superior (IPES), integrantes do Programa UAB, para a oferta de cursos superiores 

na modalidade a distância, com vagas prioritárias para cursos na área de 

Formação de Professores, em atendimento à Política Nacional de Formação de 

Professores, conforme Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016. De acordo com 

as regras do edital, as IPES poderiam ofertar cursos convencionais ou nacionais 

e, neste caso, assumiriam a irrestrita concordância com os termos do Projeto 

Pedagógico Nacional e com o material didático produzido, comprometendo-se a 

ofertá-los de forma integral, acatando o público-alvo a ser atendido. Nesse 

contexto, a Setec/MEC apresentou duas propostas para realização de cursos 

nacionais, sendo uma delas a oferta de um curso em nível de especialização (Lato 

Sensu), voltado para a formação em docência para professores da Educação 

Profissional e Tecnológica, visando atender à Meta 15 do PNE e a Resolução 
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CNE/CEB nº 06/2012, que asseguram aos professores graduados, não licenciados, 

em efetivo exercício na profissão docente ou aprovados em concurso público, o 

direito à formação pedagógica, excepcionalmente, por meio de pós-graduação lato 

sensu, de caráter pedagógico. Segunda a Nota Técnica nº 

102/2018/CGFS/DIR/SETEC/SETEC, a proposta de oferta em âmbito nacional do 

Curso de Pós-Graduação (Lato Sensu) em Docência para a Educação Profissional 

e Tecnológica vinha ao encontro da efetivação de políticas públicas voltadas para 

a Educação Profissional, já projetadas desde o ano de 2003, visto que tinham 

como meta atender à crescente demanda surgida a partir da expansão do ensino 

técnico-profissional no país, bem como contribuir para o fortalecimento de ações 

voltadas à  formação de professores da Educação Profissional. Para atendimento 

a essa expansão, várias ações foram realizadas no sentido de contemplar a 

formação de professores. Dentre essas ações, destacam-se as ofertas de cursos 

de licenciaturas para os professores com formação técnica, portadores de título 

de Bacharel e Tecnólogo. Ainda assim, era preciso proporcionar cursos de pós-

graduação (Lato Sensu), em nível de especialização a esses professores, com 

vistas à expansão de conhecimentos pedagógicos sobre a docência, tornando-os 

especialistas na área. Além disso, as exigências por um novo perfil de formação 

profissional demandavam um currículo que integrasse tecnologia, ciência e 

formação humana. Em decorrência disso, novas concepções deveriam integrar as 

propostas de cursos voltadas à formação docente, especialmente as que 

abordassem o trabalho como princípio educativo central no processo de formação 

docente, de modo que contribuíssem para a compreensão do professor sobre a 

importância da intervenção humana no mundo físico e social, assim como nas 

contradições que também sustentam este universo. Com base nesses 

pressupostos, o Curso de Especialização em Docência para a Educação Profissional 

e Tecnológica (EPT) contribuiria para o desenvolvimento profissional do professor 

da educação profissional. Ademais, essa proposta deveria desenvolver um 

processo formativo que considerasse não apenas a exigência legal de formação 

pedagógica para os professores sem licenciatura, conforme é apontado no Art. 40 

da Resolução CNE/CEB nº 6/2012, mas que contribuísse, também, para a 

atualização acerca das demandas direcionadas para a Educação Profissional na 

contemporaneidade. Para tanto, fez-se necessária uma atualização do debate 
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pedagógico envolvendo a produção do conhecimento acerca da EPT, assegurada 

pela contextualização, reflexão e práticas pedagógicas sobre a docência nessa 

modalidade de ensino, no qual estarão presentes, também, ações que fortaleçam 

o elo entre ensino-pesquisa-extensão, no âmbito da integração entre ciências, 

tecnologias e cultura, tomando como referências as diversas configurações de 

cada realidade institucional. A proposta do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) 

deveria ser encaminhada à Capes/UAB até 31 de julho de 2018, para que fosse 

inserida no Sistema Integrado da Capes (Sicapes), o qual é utilizado para a 

submissão de propostas pelas instituições interessadas pelas ofertas relativas ao 

Edital Capes nº 05/2018. A adesão pelas instituições públicas de ensino superior 

foi realizada na 2ª fase de proposição do referido edital. As instituições que se 

propuserem ofertar esses cursos, enquanto demanda nacional, deveriam assumir 

irrestrita concordância com os temos do Projeto Pedagógico de Curso (PPC), 

comprometendo-se a ofertá-lo de forma integral, acatando, nos casos informados, 

o público-alvo a ser atendido. Para tanto, seria necessário solicitar à Capes/UAB 

um prazo mínimo de dois (02) meses para que as instituições aprovassem os PPCs 

em seus respectivos Órgãos Colegiados ou Conselhos Superiores. Conforme o 

exposto e considerando o curto prazo para a criação do PPC do DocentEPT, bem 

como a consequente submissão à Capes/UAB, instituiu-se, por meio da Portaria 

nº 26, de 16/06/2018, Grupo de Trabalho pela Setec/MEC com representantes 

das 8 Redes de Educação Profissional e Tecnológica que possuíam experiência 

tanto com a realidade docente na EPT, especialmente no que tange à modalidade 

a distância, quanto na criação de PPCs, com vistas a facilitar e agilizar a 

consecução da proposta. Esse Grupo de Trabalho teve como principais objetivos: 

a) realizar diagnósticos dos projetos de cursos existentes nas instituições; b) 

elaborar proposta de oferta nacional de Curso, na modalidade a distância, 

contemplando requisitos do desenho institucional e pedagógico do Curso; e c) 

conduzir a validação da proposta junto a profissionais da área do Curso. Nesse 

contexto, propostas de Projetos Pedagógicos de Cursos (PPCs) foram 

apresentadas por diferentes instituições tanto à Setec quanto ao Grupo de 

Trabalho instituído. No entanto, foi a proposta de Projeto Pedagógico de Curso 

apresentado pelo Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), em parceria com o 

Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), que obteve a validação pelo Grupo de 
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Trabalho e pela Setec/MEC, constituindo-se no Curso de Pós-Graduação  Lato 

Sensu em Docência para a EPT, sendo ofertado em nível nacional. Para além do 

PPC, o IFES assumiu, em parceria com a Setec/MEC, a responsabilidade de 

desenvolver e elaborar os materiais didático-pedagógicos do referido curso. 

Assim, o PPC foi disponibilizado para a Capes/UAB e, no âmbito de uma nova 

repactuação estabelecida a partir de 2020, 11 (onze) instituições que integram a 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e a UAB aderiram 

à proposta em que a Capes/UAB disponibilizou 4.002 (quatro mil e duas) vagas, 

sendo matriculados 3.868 cursistas, em 74 polos de apoio presencial, sendo eles: 

IFG, IFPE, IFNMG, IFPB, IFAP, IFSP, IFRO, IFPI, IFMT, IFAM e IFRR. O Curso de 

Pós-Graduação Lato Sensu em Docência para a EPT, mais conhecido como 

DocentEPT, teve, em sua primeira edição, duas ofertas, sendo uma realizada pela 

Capes/UAB e uma outra pelo Instituto Federal do Espírito Santo (IFES). As duas 

ofertas utilizaram o mesmo PPC e os mesmos materiais pedagógicos produzidos 

no âmbito do projeto, embora as duas ofertas apresentem estratégias diferentes 

de implementação, conforme descrição nos parágrafos que se seguem. O IFES 

ofertou o Curso DocentEPT, em âmbito nacional, para 26 estados e o Distrito 

Federal, por meio de Termo de Execução Descentralizado (TED), com apoio 

financeiro da Setec/MEC, sendo ele a única instituição certificadora para a oferta 

em todo o território nacional. Para isso, o IFES definiu uma estrutura 

organizacional com perfis e equipes específicos, selecionados em todos os estados 

por meio de editais locais, sob a Coordenação-Geral do projeto dessa instituição. 

A oferta do DocentEPT, no âmbito da Capes/UAB, segue a legislação em vigor do 

Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB) e as instituições participantes da 

oferta devem integrar a UAB e a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica. Cada instituição ofertante é certificadora do Curso de Pós-

Graduação em Docência para a EPT. Para isso, são utilizados os polos de apoio 

presencial da UAB e as equipes são constituídas de acordo com a Portaria nº 

110/2019, que regulamentou a Portaria nº 183/2016; a Instrução Normativa nº 

2/2017, dentre outras. Com o novo Edital nº 9/2022, a Capes/UAB 

institucionaliza, em parceria com a Setec/MEC, a ofertado Curso de Pós Graduação 

Lato Sensu em Docência para a EPT para mais 6.120 vagas, distribuídas em 25 

instituições que integram o Sistema Universidade Aberta do Brasil. Para a sua 
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consecução, a Setec/MEC realizou, por meio dos Ofícios-Circulares nº 93, nº 94, 

nº 110 e nº 153/2021, levantamento de demanda para a oferta do DocentEPT no 

ano de 2022, consultando, além das instituições que integram a Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as Secretarias Estaduais de 

Educação e instituições vinculadas que ofertam a EPT. O resultado apresentado, 

por essas instituições, à consulta de demanda encaminhada, subsidiou a 

Setec/MEC, em parceria com a Capes/UAB, a organizar uma nova oferta para o 

ano de 2022, com previsão de início em agosto de 2022, conforme Anexo I. O 

Projeto Pedagógico do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Docência para a 

EPT, aqui apresentado, tem a intenção de subsidiar as instituições que integram 

a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e a UAB/Capes 

na elaboração de seus projetos, já que deverão ser tramitados nas respectivas 

instâncias dessas instituições, para aprovação e implementação subsequente, de 

acordo com o que prevê o Edital Capes nº 9/2022. Importante destacar que a 

oferta do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Docência para a EPT vem ao 

encontro da Política Nacional de Formação de Professores, em conformidade com 

o Decreto nº 8.752/2016, como também do atendimento à meta 15 do PNE 2014-

2024 e a Resolução CNE/CEB nº 6/2012, que assegura aos professores graduados, 

não licenciados, um efetivo exercício na profissão docente, e àqueles aprovados 

em concurso público, o direito à formação pedagógica, excepcionalmente, por 

intermédio de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu de caráter pedagógico. 

 

2.2 Breve histórico da EaD no IFPE 

 

O histórico do IFPE na Educação Profissional começa em 16 de fevereiro de 

1910, com o início das atividades da Escola de Aprendizes Artífices de 

Pernambuco, em atendimento ao Decreto nº 7.566, do presidente Nilo Peçanha, 

que criou em cada uma das capitais dos estados do Brasil escolas destinadas a 

ministrar o ensino profissional primário e gratuito, formando operários e 

contramestres. 

As Escolas de Aprendizes Artífices foram reformuladas em 1918, mediante 

o Decreto nº 13.064, de 12 de junho, conservando, contudo, o seu caráter de 

instituição destinada a meninos pobres e apresentando poucas modificações em 
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relação ao projeto original. Em 1937, as Escolas de Aprendizes Artífices, pela Lei 

n. 378, de 13 de janeiro, passaram a ser denominadas Liceus Industriais. 

A Lei Orgânica do Ensino Industrial (Decreto-Lei n. 4.073, de 30 de janeiro 

de 1942) veio para modificar completamente as antigas Escolas de Aprendizes 

Artífices, que passaram a oferecer ensino médio e, aos poucos, foram se 

configurando como instituições abertas a todas as classes sociais. A partir de 

1942, o ensino industrial, abrangendo os ciclos básico e técnico, foi ampliado, 

passando a ser reconhecido como uma necessidade imprescindível para o próprio 

desenvolvimento do país. 

Em 1959, a Lei n. 3.552 ofereceu estruturas mais amplas ao ensino 

industrial, sinalizando para uma política de valorização desse tipo de ensino. Nessa 

direção, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n. 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, e, na sequência, a Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971, ao 

focalizar a expansão e melhoria do ensino, também contribuíram para a 

reformulação do ensino industrial. 

Durante esse longo período, a Escola de Ensino Industrial do Recife, com as 

denominações sucessivas de Escola de Aprendizes Artífices, Liceu Industrial de 

Pernambuco, Escola Técnica do Recife e Escola Técnica Federal de Pernambuco 

(ETFPE), serviu à região e ao país, procurando ampliar sua missão de centro de 

educação profissional. 

Uma nova mudança de endereço aconteceu em 17 de janeiro de 1983, 

quando a ETFPE passou a funcionar na Avenida Professor Luís de Barros Freire, 

500, no bairro do Curado, em instalações modernas, projetadas e construídas com 

o esforço conjunto de seus servidores e estudantes. Nessa sede, hoje, funcionam 

o Campus Recife e a Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco. 

Em 1999, por meio do Decreto s/n de 18 de janeiro de 1999, a ETFPE foi 

transformada em Centro Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco 

(CEFET- PE), ampliando seu portfólio de cursos e passando também a atuar na 

educação superior, com cursos de formação de tecnólogos. É nesse quadro 

contínuo de mudanças e transformações, fruto, portanto, de um processo 

histórico, que se encontra inserido o CEFET-PE, cujo futuro sempre foi 

determinado, em grande parte, pelos desígnios dos sistemas político e produtivo 
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do Brasil. 

A partir de 1992, o CEFET-PE expandiu seu raio de atuação com a 

implantação das Unidades de Ensino Descentralizadas (UNEDs). A Portaria 

Ministerial nº 1.533/92, de 19 de outubro de 1992, criou a UNED Pesqueira, no 

Agreste Central, e a Portaria Ministerial nº 851, de 3 de setembro de 2007, criou 

a UNED Ipojuca, na Região Metropolitana do Recife, fronteira com a região da 

Mata Sul do Estado. 

Finalmente, com a publicação da Lei n. 11.892, de 29 de dezembro de 2008, 

foi instituída a Rede de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e criados 

os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. A partir daí, o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco - IFPE passou a ser 

constituído por um total de nove campi, a saber: os campi de Belo Jardim, 

Barreiros e Vitória de Santo Antão (antigas Escolas Agrotécnicas Federais - EAFs); 

os campi Ipojuca e Pesqueira (antigas UNEDs do CEFET-PE); o Campus Recife 

(antiga sede do CEFET-PE); além dos campi Afogados da Ingazeira, Caruaru e 

Garanhuns, que se encontram em funcionamento desde 2010. 

Em dezembro de 2008, com a criação dos Institutos Federais, as Escolas 

Agrotécnicas Federais de Belo Jardim, Barreiros e Vitória de Santo Antão passaram 

a constituir o IFPE. Em 2010 na segunda fase da expansão do IFPE, foram criados 

e inauguradas as sedes dos campi Afogados da Ingazeira, Caruaru e Garanhuns. 

Em 2014, houve a 3ª fase da expansão da Rede Federal de Educação Tecnológica. 

Com isso, o IFPE ganhou mais sete unidades nos municípios de Cabo de Santo 

Agostinho, Palmares, Jaboatão, Olinda, Paulista, Abreu e Lima e Igarassu, 

consolidando a presença do IFPE na Região Metropolitana do Recife. 

O IFPE, tendo como referência a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei n. 9394/96), que enuncia em seu art. 80 a inclusão da EaD, 

regulamentada pelo Decreto nº 9.057, de 26 de maio de 2017, propõe-se a 

oferecer cursos a distância, visando, inicialmente, atender a uma demanda 

reprimida e crescente que não tem acesso a cursos presenciais pelos motivos 

clássicos: estudantes que não puderam ter acesso ao ensino; instituições de 

educação em quantidade insuficiente para atendimento da demanda; estudantes 

que têm de conciliar trabalho e estudo; questões relativas às dificuldades de 

deslocamento (acessibilidade); tempo; dentre outras razões que justificam a 
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implementação de cursos na modalidade a distância. 

A expansão do IFPE impõe a necessidade de uma reconfiguração político-

institucional para fazer face às demandas postas pelas mudanças nas relações do 

mundo do trabalho e na vida social. A exemplo disso, destaca-se a educação a 

distância do IFPE, que alcança, atualmente, dois estados da região Nordeste: 

Pernambuco e Alagoas. Os polos se situam em: Águas Belas, Arcoverde, Carpina, 

Gravatá, Jaboatão dos Guararapes, Limoeiro, Palmares, Pesqueira, Santa Cruz do 

Capibaribe, Sertânia e Surubim, em Pernambuco, e Santana do Ipanema, em 

Alagoas, e pelo Sistema UAB. O polo Recife, localizado na sede da Diretoria de 

Educação a Distância - DEaD, atende exclusivamente o curso técnico Ssbsequqnte 

em Manutenção e Suporte em Informaática – MSI (oferta própria). 

A DEaD oferta cursos de graduação e pós-graduação lato-sensu na 

modalidade a distância desde 2007, e a partir de 2009 passou a ofertar também 

cursos de nível médio, técnico subsequente por meio da Rede e-Tec Brasil, 

posteriormente PRONATEC e Programa Novos Caminhos. Na ocasião foram 

ofertados cursos do Programa Pró-funcionário, além dos cursos de Informática 

para Internet, Sistemas de Energia Renovável, Mecânica Automotiva e cursos de 

Formação Inicial e Continuada (FIC). 

Os cursos atualmente ofertados na DEaD, quais sejam: Graduação em 

Tecnologia em Gestão Ambiental, Licenciatura em Matemática e Geografia; assim 

como os cursos de Pós-Graduação Lato-Sensu de Especialização em Docência na 

Educação Profissional e Tecnológica, em Ensino de Ciências para os Anos Finais 

do Ensino Fundamental – Ciências é 10-C10, estão distribuidos nos 12(doze) polos 

EaD referidos anteriormente. 

A EaD do IFPE é dotada de modernas tecnologias, ocupando-se da produção 

e adaptação de materiais didáticos, nas mais variadas mídias, e capacitação de 

educadores e profissionais da região. Desse modo, a Instituição reúne as 

condições necessárias, em termos de qualificação de seus profissionais, bem como 

de estrutura física e tecnológica que a credenciam à oferta de cursos técnicos, de 

graduação e pós-graduação lato sensu, na modalidade a distância. 

O IFPE tem como visão  ser reconhecido como uma instituição 

comprometida com uma prática cidadã e inclusiva na formação humana, 

promotora de transformação social e alinhada, até 2026, com o desenvolvimento 
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institucional e com os seus valores de Inclusão, Integridade, Gestão Democrática, 

Governança Pública e Sustentabilidade, assumidos como um compromisso do IFPE 

com a comunidade acadêmica e a sociedade.  (IFPE / PDI (2022- 2026), 2022, p. 

17). Observadas as finalidades da Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica, o IFPE atua na oferta de educação profissional técnica de nível médio, 

nas formas integrado e subsequente, e na modalidade Proeja; e educação 

superior, com cursos de licenciatura, bacharelados e tecnólogos, cursos de pós-

graduação lato sensu e curso de pós-graduação stricto sensu. 

 

 
3 PARTICIPANTES 

Poderão participar do curso profissionais portadores/as de diploma de 

graduação em qualquer área do conhecimento, obtido em instituições 

reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), sendo preferencialmente 

bacharéis e/ou tecnólogos que atuam ou que pretendem atuar na EPT, com 

destaque para o magistério nos cursos técnicos de nível médio das redes públicas 

de Educação Profissional e Tecnológica. 

As vagas remanescentes poderão ser destinadas aos gestores e demais 

profissionais da educação básica. Em caso de não preenchimento das vagas, 

demais públicos poderão ocupar as vagas, desde que 50% das vagas sejam de 

professores e demais profissionais da educação básica, conforme Edital CAPES 

nº 25/2023.
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 Objetivo geral 

 

Promover a formação continuada em docência na Educação Profissional e 

Tecnológica de profissionais graduados em diferentes áreas do conhecimento, 

solidamente estruturada em bases científicas, críticas e éticas e articulada a 

propostas criativas de intervenção educacional, tendo em vista a formação 

humana integral, a emancipação social e a consolidação do Brasil como um país 

soberano e democrático. 

 
4.2 Objetivos específicos 

 

1. Possibilitar a análise e a confrontação de diferentes perspectivas políticas 

e epistemológicas com relação à função social da Educação Profissional e 

Tecnológica. 

2. Promover o compartilhamento de experiências, tecnologias educacionais 

e conhecimentos desenvolvidos no campo da Educação Profissional e 

Tecnológica. 

3. Oferecer ferramentas teórico-metodológicas para o exercício de práticas 

educativas na Educação Profissional e Tecnológica. 

4. Subsidiar os discentes no desenvolvimento de produtos educacionais 

destinados a fortalecer a atividade docente emancipatória na Educação 

Profissional e Tecnológica. 

5. Contribuir com a expansão, no país, da Educação Profissional e Tecnológica 

com qualidade social. 
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5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO 

 

Independentemente do curso de graduação de origem, o discente, ao 

concluir este Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica, deverá estar em condições de: 

● dialogar sobre assuntos relacionados à docência na Educação Profissional 

e Tecnológica, em particular na perspectiva do ensino integrado; 

● participar da realização de diagnósticos, estudos e análises sobre 

necessidades, demandas, problemas, oportunidades e recursos 

relacionados à oferta de EPT; 

● contribuir para a construção de conhecimentos provenientes das práticas 

sociais desencadeadas por programas e iniciativas de EPT; 

● contribuir com os setores que, por motivos diversos relacionados às 

diversidades culturais ou condição socioeconômica, encontram 

dificuldade de expressão e de legitimação de seus saberes e necessidades 

com respeito às atividades de trabalho e formação; 

● promover a criatividade e os aprendizados tecnológicos destinados à 

inovação de produtos, processos e técnicas, ao desenvolvimento da 

consciência ambiental e à elevação da capacidade dos/as egressos/as da 

EPT de intervir na realidade em que vivem; 

● participar das chamadas “comunidades ampliadas de saberes”, estruturas 

em que ocorrem diálogos de diversas naturezas, no intuito de torná-las 

comprometidas com a valorização do trabalho, dos trabalhadores e 

trabalhadoras e com o enriquecimento da cultura, da ciência, da tecnologia 

e da EPT; 

● participar das iniciativas de articulação da EPT com as políticas setoriais 

públicas; 

● propor inovações curriculares tomando como temas transversais e de 

contextualização a pauta do desenvolvimento integrado, sustentável e 
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solidário, os elementos da realidade do entorno escolar e os saberes do 

trabalho; 

● desenvolver materiais e instrumentos pedagógicos que possibilitem 

aos/às discentes compreenderem de forma crítica a realidade que os/as 

cerca e nela intervir para concretizar as estratégias de emancipação social; 

● participar da mobilização social e política de comunidades para a definição 

de agendas e de planos de mudanças que favoreçam o desenvolvimento da 

EPT; 

● alimentar fóruns de debates com informações técnicas e estudos sobre 

EPT com relevância para a implementação das políticas voltadas a essa 

modalidade educacional; 

● contribuir para o fortalecimento da gestão democrática de políticas, 

programas e projetos de EPT. 
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6 JUSTIFICATIVAS 

 

A nível nacional, são diversas as razões pelas quais se justifica a oferta de 

um Curso de Pós-Graduação lato sensu dedicado à formação continuada em 

Docência na Educação Profissional e Tecnológica. 

Devem-se considerar as especificidades da Educação Profissional e 

Tecnológica, sua condição de modalidade de educação escolar com 

características próprias, constituídas por processos previamente planejados 

destinados a desenvolver capacidades de trabalho e a favorecer a produção de 

bens e serviços. 

De modo geral, as capacidades humanas de trabalho são formadas no 

contexto das relações sociais nas quais os sujeitos estão envolvidos. Essa 

modalidade educacional se torna específica quando esses processos são 

intencionalmente pensados e materializados visando ao desenvolvimento 

dessas capacidades. 

Essas práticas intencionalmente pensadas para o desenvolvimento de 

capacidades de trabalho têm história, instituições próprias, finalidades 

particulares de acordo com as premissas que seus formuladores assumem, 

público diferenciado, estratégias variadas e diversas formas de serem avaliadas. 

Por isso, é necessária uma formação desse tipo, proposta por este projeto 

pedagógico, para que os profissionais das práticas educativas da Educação 

Profissional e Tecnológica possam reconhecer essas especificidades visando a 

um planejamento coerente e a proveitos efetivos. 

A docência na Educação Profissional e Tecnológica compreende a 

articulação dos saberes específicos de cada eixo tecnológico e, caso contenham, 

suas áreas tecnológicas, com saberes didáticos, amalgamados por uma atitude 

crítico-reflexiva e orientados por uma finalidade de transformação da condição 

humana. 

Alguns dilemas característicos do exercício da docência nessa modalidade 

educacional são premissas para um curso dessa natureza. Em primeiro lugar, ser 

evidência de uma política educacional efetivamente interessada na valorização 
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do magistério e dos/as professores/as, considerando, sobretudo, a diversidade da 

formação inicial daqueles/as já atuantes nessa modalidade educacional ou 

motivados/as em fazê-lo. 

Nesse contingente, há graduados e graduadas provindos/as de cursos 

superiores de tecnologia e de bacharelados sem nenhuma ou com pouca 

formação pedagógica. Há também egressos/as de cursos de licenciaturas que, a 

despeito da formação destinada à docência, não tiveram oportunidade de 

conhecer, minimamente, o campo da Educação Profissional e Tecnológica, suas 

questões políticas e do ensinar e do aprender. 

Não faltam aqueles/as que, por diversos motivos, encontram-se nessa 

docência apenas por razões extrínsecas a ela, como, por exemplo, a oportunidade 

de auferir ganhos salariais complementares aos obtidos em atividade 

profissional que consideram como a principal, chegando até uns e outros a não se 

identificar como professores. 

Há outros/as que, ocupados/as em outras atividades, se sentem mais 

implicados/as no trabalho docente, mas nele veem apenas algo como um 

prolongamento das atividades que realizam nessas outras esferas, 

convencidos/as de que a Educação Profissional e Tecnológica tem por função 

precípua ser um braço das empresas e do chamado setor produtivo. 

Assim, pode-se dizer que a discussão sobre o trabalho e o papel do/a 

professor/a na Educação Profissional e Tecnológica se coloca como de grande 

seriedade e importância, e, nesses termos, como a justificativa primordial para a 

oferta de um curso de pós-graduação lato sensu em docência nessa modalidade 

educacional. Ressalte-se, também, como motivo fundamental para tanto, o 

grande interesse em cursá-lo por muitos/as nela já atuantes ou com vistas a 

fazê-lo. 

Tal propósito concerne, sobretudo, a oferecer contribuições relevantes 

para a aquisição ou para o aprofundamento de conhecimentos pedagógicos e à 

melhor estruturação da atividade docente, condições fundamentais à efetivação 

da Educação Profissional e Tecnológica socialmente referenciada e dos processos 

de ensino-aprendizagem comprometidos com a produção de novos 
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conhecimentos e com o aprimoramento das relações da escola com a sociedade. 

Isso porque se entende ser fundamental o investimento do/a docente da 

Educação Profissional e Tecnológica em seu desenvolvimento profissional, na sua 

permanente atualização em conhecimentos pedagógicos, sem se descuidar, 

naturalmente, dos concernentes à sua requalificação no campo da sua formação 

específica e de base. 

Da mesma forma, concorrem para seu desenvolvimento profissional seu 

engajamento e participação no trabalho coletivo escolar e nos debates sobre os 

mundos do trabalho, a dinâmica tecnológica, as políticas educacionais e as 

articulações da Educação Profissional e Tecnológica com a ciência, a cultura e os 

movimentos sociais. 

Nesse sentido, torna-se indispensável, aos professores e às professoras da 

Educação Profissional e Tecnológica ou aos/às que querem vir a sê-lo, conhecer 

como essa modalidade educacional vem se desenvolvendo no Brasil. Para tanto, 

é preciso que se inteirem das suas contradições e das disputas políticas, teóricas e 

ideológicas que historicamente a perpassam, das suas especificidades com 

respeito à docência e suas bases conceituais comprometidas com a perspectiva 

emancipatória. 

Mesmo que de forma amostral, é fundamental que conheçam experiências 

concretas de práticas educativas nesse campo. Por exemplo, as que tenham 

propósito integrador da relação teoria e prática ou de conteúdos gerais e 

específicos, de inclusão social e cultural e de promoção da sua articulação com a 

Educação de Jovens e Adultos. 

De modo premente, também é fundamental que saibam ou se preparem 

para enfrentar os fenômenos da evasão e do abandono discentes na Educação 

Profissional e Tecnológica. Isso significa apoderar-se de estratégias de promoção 

da permanência e do êxito acadêmico dos/as estudantes, de articulação do 

ensino com a pesquisa e com a extensão, da práxis ou do processo dialético da 

ação-reflexão-ação. 

Nesses termos, este Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na 

Educação Profissional e Tecnológica encontra suas justificativas maiores na 
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formação de educadores e de educadoras socialmente sensíveis, éticos/as, 

criativos/as, reflexivos/as e comprometidos/as com a realização da função social 

dessa modalidade educacional, requisitos que influenciam diretamente as 

práticas pedagógicas nela desenvolvidas e os resultados que se espera obter com 

a aprendizagem dos/as discentes da EPT. 

Portanto, se propõe, neste projeto pedagógico, um curso que não se define 

pela finalidade da docência restrita a formar meros executores de tarefas exigidas 

pelo mercado, mas que revele a importância social e educacional das políticas, dos 

programas e dos projetos de educação profissional e tecnológica emancipatória e 

que privilegie o atendimento às políticas públicas do país, a superação das 

desigualdades e a justiça social. 

Propõe-se um curso que valorize a formação para o convívio respeitoso 

com as diferenças sociais e culturais e a compreensão profunda da realidade; que 

se comprometa com a qualificação da força de trabalho brasileira e, portanto, 

com o enfrentamento à histórica dualidade da educação nacional revelada no 

campo da educação profissional, na oferta de cursos instrumentais e apartados 

de seus fundamentos científico-tecnológicos. 

Tal perspectiva requer a busca pela integração entre as capacidades de 

pensar e de produzir e, portanto, de tomar o ensino integrado como referência. 

Enquanto conteúdo, o ensino integrado deve ter o sentido “de completude, de 

compreensão das partes no seu todo” (Ciavatta, 2005, p. 84), podendo, por isso, 

ser entendido como uma concepção de formação que pressupõe o 

desenvolvimento amplo e articulado das capacidades humanas nas suas 

dimensões intelectuais e operacionais, inseridas em um contexto histórico 

marcado por profundas contradições sociais. 

Dessa maneira, a motivação para essa oferta de formação político- 

pedagógica se respalda no entendimento de que ela pressupõe ir além da 

capacitação em técnicas didáticas visando à transmissão de conteúdos. Requer, 

mais do que isso, o incentivo ao diálogo com a educação geral, com o mundo do 

trabalho, com práticas pedagógicas interdisciplinares e interculturais. 

Tais direcionamentos são necessários para que, de fato, o trabalho se 
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materialize como princípio educativo, de forma a concorrer não somente para a 

emancipação do/a educando/a como também à concernente ao/à educador/a. É 

para isso que esse curso de pós-graduação lato sensu, sob a regência desse 

princípio, precisa promover fortes articulações entre ciência, tecnologia, cultura, 

trabalho e sociedade. 

A Educação Profissional e Tecnológica se dedica a formar trabalhadores. 

Deve-se registrar a importância estratégica que tem a qualificação da força de 

trabalho para o desenvolvimento do país, para a produção de riquezas 

propiciadoras da satisfação das necessidades humanas, materiais e imateriais, e 

para o fortalecimento de um projeto de nação democrática e soberana. 

Sem a força de trabalho qualificada, promovida e desenvolvida em suas 

capacidades instrumentais e ético-políticas, tem-se não apenas trabalhadores 

potencialmente menos produtivos, mas também cidadãos sem a consciência de 

sê-lo. 

É a qualidade dessa formação que está em jogo quando se tem em tela o 

nível e o valor do trabalho docente, de professores e professoras, também eles/as 

trabalhadores e trabalhadoras, componentes imprescindíveis a todo e qualquer 

processo de produção, inclusive quando essa se trata de produzir seres humanos 

emancipados. 
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7 ORGANIZAÇÃO DO CURSO 

 

7.1 Princípios pedagógicos 

 

A premissa fundamental deste projeto político-pedagógico é a 

centralidade da docência na Educação Profissional e Tecnológica, 

independentemente das diferentes formas e dos conteúdos curriculares que lhes 

dão especificidades. Ganha relevância, portanto, neste curso de formação de 

docentes para a Educação Profissional e Tecnológica, a atuação dos professores e 

das professoras formadores/as, orientadores/as ou tutores/as, como primordiais 

para a condução com sucesso do processo de ensino-aprendizagem 

desencadeado. 

Para tanto, é preciso que recebam formação adequada e continuada para 

que possam proporcionar aos/às discentes ricas oportunidades de apropriação 

daqueles conhecimentos e experiências historicamente produzidos, que, de fato, 

sejam de grande relevância social e educacional. 

Outra premissa fundante é a importância de se considerarem as origens 

dos/as estudantes e dos/as profissionais da educação que atuam no curso. 

Criaram-se, viveram e se encontram em espaços sociais, definidos e concretos. 

Possuem historicidade, contexto e heranças socioculturais. São sujeitos sociais, 

que produzem e reproduzem suas existências, experimentam dificuldades, 

alimentam seus sonhos e comemoram suas conquistas. São seres humanos 

ativos e criativos. Sensível a tais considerações, a proposta pedagógica deste 

curso realça o primado do aprender para gerar transformações na realidade 

educacional e social. 

Além disso, este projeto pedagógico tem como ponto de partida a prática 

social, a sociedade atual com suas discrepâncias e desigualdades, seus 

antagonismos e lutas de classe e que tem o trabalho como atividade humana 

central e princípio ontológico do ser social, de cuja objetivação surgem os 

produtos necessários à reprodução humana, todos de caráter sócio-histórico, 
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inclusive a cultura, a ciência e a tecnologia. Por isso, toma esse princípio como 

fundamento da proposta educacional aqui apresentada, cujo objetivo é a 

formação humana integral. 

A Educação Profissional e Tecnológica como componente dessa prática 

social reflete condutas e significados que precisam ser problematizados. Logo, 

cabe aos professores e às professoras formadores/as estimular o exercício da 

análise crítica e convidar os/as discentes a desmistificar preceitos e modos de 

agir; a identificar problemas e desafios. Cabe-lhes incentivar a reflexão crítica, 

considerando contextos, sobre quem são os beneficiados e os prejudicados por 

determinadas decisões e medidas, por quais motivos algo se tornou um problema 

e quais os alcances e os limites das respostas com vistas a solucioná-lo. 

Os professores e as professoras da Educação Profissional e Tecnológica 

realizam a problematização com seus/suas estudantes quando os/as estimulam 

a retirar da prática social ou da realidade em que vivem problemas que tenham 

relevância social e relações com aqueles que se manifestam na formação humana 

em suas diferentes fases etárias e contextos culturais. 

Mas cabe aos/às docentes ir além da problematização, por meio da oferta 

dos instrumentos para que os alunos e alunas deste Curso de Pós-Graduação lato 

sensu em Docência na Educação Profissional e Tecnológica possam identificar e 

penetrar, com toda a radicalidade possível, na realidade em que vivem e atuam, 

nas questões científicas e tecnológicas relevantes, que afetam a sociedade, o 

trabalho humano e a educação brasileira. 

Trata-se de fornecer-lhes meios para que os/as docentes que atuam na 

EPT possam se apropriar de conhecimentos e de abordagens fundamentais ao 

relacionamento do particular e do universal, da estrutura e da conjuntura, da 

parte e do todo como elementos da totalidade histórica. Enfim, que possam se 

apropriar de instrumentos que lhes possibilitem adotar um posicionamento 

crítico em relação aos problemas identificados, o que significa realizar 

contrapontos com respeito às concepções de educação profissional e tecnológica 

provenientes do pragmatismo, do idealismo e do senso comum. 

Anexo (01) Anexo - Resolução nº 281, de 30 de abril de 2025 (1770443)         SEI 23294.013732/2024-86 / pg. 39



40  

Outra premissa importante para este curso é a compreensão da relação 

entre teoria e prática como uma unidade indissolúvel de elementos que, apesar 

de sua existência autônoma, mantêm uma relação de interdependência mútua, 

sendo, pois, indissociáveis. Essa compreensão se diferencia da perspectiva que 

considera haver dicotomia (dissociativa ou associativa) entre teoria e prática. 

A perspectiva dicotômica conduz a uma prática educativa acrítica, na qual 

o/a docente, baseando-se em prescrições e em normas pré-estabelecidas, sob 

uma falsa aparência de neutralidade, realiza ações mecânicas e burocratizadas de 

reprodução de métodos e de técnicas de ensino. 

A premissa da unidade indissolúvel entre teoria e prática favorece a 

constituição de práticas pedagógicas crítico-reflexivas, pois o/a professor/a pode 

orientar as suas atividades pelas teorias estudadas e, em um movimento 

dialético, problematizar e revigorar essas mesmas teorias ao confrontá-las com 

a realidade. 

Nessa perspectiva, que toma a práxis como referência, as práticas 

educativas são entendidas como atividades teórico-práticas, considerando-se a 

teoria e a prática como elementos constituintes e articuladores da formação do/a 

educador/a da EPT. 

Isso significa que as unidades temáticas da formação em tela não devem 

ter caráter teórico ou prático, mas constituir-se como identidades teórico- 

práticas por excelência, que alcançarão o sentido de integração se forem 

trabalhadas interativamente. 

Essa forma de entender e de trabalhar a relação entre teoria e prática em 

um curso de formação tende a promover intervenções didáticas conscientes, que 

tenham o trabalho concreto como ponto de partida e de chegada da teoria, e esta 

como originária das exigências e dos problemas da realidade. É nessa perspectiva 

que se pretende, inclusive, que o TCC seja desenvolvido pelo/as cursistas. 
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7.2 Organização curricular 
 

Este curso é uma ação da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

(Setec/MEC), no âmbito da Política Nacional de Formação de Profissionais para a 

Educação Profissional e Tecnológica, destinada a estabelecer princípios e 

objetivos para programas e ações de profissionais para atuação na EPT, a serem 

implementados em regime de colaboração entre os sistemas de ensino em 

consonância com o Plano Nacional de Educação. 

Nesse sentido, dois outros cursos de pós-graduação lato sensu serão 

oferecidos também na modalidade a distância. Sua organização curricular é 

compartilhada e se compõe de 02 (dois) núcleos, denominados comum e 

específico. O núcleo comum integra os três cursos, enquanto o núcleo específico 

é destinado a abordar as particularidades de cada curso. 

A Setec/MEC, em parceria com a Capes/UAB, disponibilizará um 

cronograma nacional para a oferta dos três cursos iniciais no âmbito da Política 

de Formação de Profissionais para a EPT, nele constando um roteiro de 

implementação destinado a todas as instituições ofertantes do curso, ajustável 

de acordo com a realidade e as peculiaridades locais da oferta. 

Conforme apresentado no Quadro 3, o Curso de Pós-Graduação lato sensu 

em Docência na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação 

a distância, se organiza em 02 (dois) núcleos (comum e específico), divididos em 

03 (três) módulos, totalizando 10 (dez) disciplinas, doravante denominadas 

unidades temáticas, além de 03 (três) momentos de TCC. 

Em momento prévio ao início do estudo das unidades temáticas do núcleo 

comum, será apresentado ao/à estudante as principais funcionalidades do 

Ambiente Virtual do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na 

Educação Profissional e Tecnológica, com foco nas múltiplas possibilidades 

interativas que serão disponibilizadas ao longo do processo formativo do/a 

educando/a, com ênfase nas características e especificidades da educação a 

distância. 
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Quadro 4 - Organização curricular e distribuição de carga horária do Curso 
de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e 

Tecnológica, na modalidade de educação a distância. 

 
MÓDULO NÚCLEO UNIDADES TEMÁTICAS - UT CARGA 

HORÁRI

A 

(h) 

 

MÓDULO 1 

(105h) 

 
1º 

Semestre 

 
 

NÚCLEO 

COMUM 

(90h) 

Cultura Digital e Educação Profissional e Tecnológica 30 

Trabalho-Educação: Fundamentos teóricos e 

didáticos I 
30 

Trabalho-Educação: Fundamentos teóricos e 

didáticos II 
30 

TCC 

1º Momento 

(15h) 

 
Trabalho de Conclusão de Curso I 

 
15 

 

 

 
MÓDULO 2 

(135h) 

 
2º 

Semestre 

 

 

NÚCLEO 

ESPECÍFICO 

FASE 1 

(120h) 

A docência na EPT: contingências históricas e 

práticas inspiradoras 
30 

Práticas educativas integradoras na EPT: 

teorias e didáticas 
30 

Práticas educativas inclusivas na EPT: teorias e 

didáticas 
30 

Práticas educativas na EJA-EPT: teorias e 

didáticas 
30 

TCC 

2º Momento 

(15h) 

 
Trabalho de Conclusão de Curso II 

 
15 

 
 

 

 
MÓDULO 3 

(120h) 

 
3º 

Semestre 

 
 

 
 

NÚCLEO 

ESPECÍFICO 

FASE 2 

(90h) 

Práticas educativas para a permanência e êxito 

discente na EPT: teorias e didáticas 

 
30 

 

A pesquisa e a extensão no trabalho 

pedagógico da EPT: teorias e didáticas 

 
30 

 

Projetos político-pedagógicos, planos de 

ensino e avaliação da EPT: teorias e didáticas 

 
30 

TCC 3º 

Momento 

(30h) 

 
Trabalho de Conclusão de Curso III 

 
30 

 Carga horária total do curso 360 

 
O TCC deverá ter o formato de Relatório de Formação a ser construído ao 

longo do curso, resultante de um Plano de Formação, proposto pelo/a discente, 

ao término das unidades temáticas do Núcleo Comum (TCC I), em diálogo com 

o/a seu/sua professor/a formador/a e com a tutoria, de forma que articule o seu 
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percurso formativo a uma situação real e socialmente relevante da docência na 

EPT. 

A execução desse componente curricular (TCC) ocorrerá ao longo de todo o 

percurso formativo do/a discente, em três momentos, com finalidades 

específicas: 

 
● Primeiro momento - TCC I (15h): acontecerá após a conclusão das 

unidades temáticas do núcleo comum com o objetivo de elaborar o Plano 

de Formação, a partir da definição de um tema de interesse. 

● Segundo momento - TCC II (15h): acontecerá após a conclusão 

das unidades temáticas do núcleo específico com o propósito de elaborar 

um breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema, privilegiando 

os que se articulam diretamente ao problema construído e, se necessário, 

revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído e as 

sistematizações realizadas. 

● Terceiro momento - TCC III (30h): elaboração final do Relatório 

de Formação (TCC). 

 
7.3 Matriz curricular: unidades temáticas, ementas e bibliografias 

 

A seguir, são apresentados os objetivos, as ementas e as bibliografias 

básica e complementar de cada unidade temática do curso. 

 
Unidades temáticas do núcleo comum 

 
 

Unidade Temática: Cultura Digital e Educação Profissional e Tecnológica 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Compartilhar experiências pessoais e profissionais na utilização de 

recursos digitais. Analisar princípios epistemológicos, éticos e políticos da 

atuação crítica e criativa e de caráter emancipatório no contexto da cultura 
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digital. Resgatar as contribuições da cultura digital para a atuação dos 

profissionais da Educação Profissional e Tecnológica como autores, produtores 

e disseminadores de conhecimentos e transformadores da realidade e do seu 

entorno. 

Ementa: Comunicação e interação mediadas por tecnologias digitais. 

Alfabetização e letramento digitais. Educação Profissional e Tecnológica e 

cultura digital ética, reflexiva, crítica e criativa. Implicações da cultura digital 

para a prática pedagógica e a gestão na Educação Profissional e Tecnológica. 

Inclusão digital e acessibilidade na Educação Profissional e Tecnológica. 

Bibliografia básica: 

 
BIANCHESSI, Cleber (org.). Cultura Digital: novas relações pedagógicas para 

aprender e ensinar. Curitiba: Bagai, v. 2, 2020. E-book. Disponível em: 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585258. Acesso em: 03 mar. 

2024. 

 
BOERES, Sonia. O letramento e a organização da informação digital aliados ao 

aprendizado ao longo da vida. Revista Digital Biblioteconomia e Ciência 

da Informação, Campinas, v. 16, n. 2, p. 483-500, maio/ago. 2018. 

Disponível em: 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8651507 
/pdf. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
OLIVEIRA, Achilles Alves de; SILVA, Yara Fonseca de Oliveira. Mediação 

pedagógica e tecnológica: conceitos e reflexões sobre o ensino na cultura 

digital. Rev. Educ. Questão, Natal, v. 60, n. 64, e-28275, abr. 2022. 

Disponível em: 

http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102- 

77352022000200203&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 

PENHA, Jonas Marques da; ALMEIDA, Larissa Germana Martins de. 

Cibercultura e Educação Profissional e Tecnológica: letramento digital como 

potencialidade no ensino médio integrado. Educação Profissional e 

Tecnológica em Revista, v. 4, n. 2, p. 80-97, 2020. Disponível em: 

https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/542. Acesso em: 03 mar. 

2024. 

 

ROSA, Cristiane de Oliveira; MILL, Daniel; MEDEIROS, Fernandina Fernandes de 

Lima. Letramento, educação e cultura digital: uma breve revisão bibliográfica. 

In: Congresso Internacional de Educação e Tecnologias|Encontro de 

Pesquisadores em Educação e Tecnologias|Congresso de Ensino Superior a 

Distância|Congresso Internacional de Ensino Superior a Distância, 2022, São 

Carlos. Anais do CIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022. Disponível em: 
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https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/view/2000/1 

637. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
SILVA, Iasmin Ferreira da; FELÍCIO, Cinthia Maria. Mediação de práticas 

educativas na educação profissional com Tecnologias Digitais da Informação e 

Comunicação: considerações a partir da teoria histórico-cultural. Educitec: 

Revista de Estudos e Pesquisas sobre Ensino Tecnológico, v. 8, 

e191222, 2022. Disponível em: 

https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/1 

912. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
VILLELA, Ana Paula; PRADO, Jesus Vanderli do; BORGES, Rosimeire Aparecida 

Soares. Tecnologias digitais nos processos de ensino aprendizagem e inclusão 

de alunos com deficiência. In: Congresso Internacional de Educação e 

Tecnologias|Encontro de Pesquisadores em Educação e 

Tecnologias|Congresso de Ensino Superior a Distância|Congresso 

Internacional de Ensino Superior a Distância. Anais do CIET:CIESUD:2022, 

São Carlos, set. 2022. Disponível em: 

https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/download/21 

08/1923/. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
Bibliografia complementar: 

 

BOMFIM, Lucilene da Silva Santos.; THEODORO, Yasmine Braga. Letramento 

crítico a partir de práticas interdisciplinares no contexto da Educação 

Profissional e Tecnológica. Revista Eletrônica Científica Ensino 

Interdisciplinar, Natal, v. 7, n. 24, 2021. Disponível em: 

https://periodicos.apps.uern.br/index.php/RECEI/article/view/3642. Acesso 

em: 03 mar. 2024. 

 
KLEIMAN, Angela Bustos.; MARQUES, Ivoneide Bezerra de Araújo Santos. 

Letramentos e tecnologias digitais na educação profissional e tecnológica. 

Revista Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, Natal, v. 2, 

n. 15, e7514, 2018. Disponível em: 

https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/7514. Acesso 

em: 03 mar. 2024. 

 
MENEZES, Karina Moreira; COUTO, Raqueline de Almeida; SANTOS, Sheila 

Carine Souza. Alfabetização, letramento e tecnologias. Salvador: 

UFBA, Instituto de Humanidades, Artes e Ciências; Superintendência de 

Educação a Distância, 2019. E-book. Disponível em: 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553784. Acesso em: 03 mar. 
2024. 
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SOUSA, Wênia Keila Lima de; LOUREIRO, Robson Carlos; DAVID, Priscila Barros. 

Integração das TDICs com a docência na educação profissional e tecnológica: 

uma revisão sistemática da literatura. Revista Educar Mais, Pelotas, v. 7, p. 
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Objetivo: Discutir os fatores da evasão e do abandono discentes na EPT 

brasileira, dentre eles os de ordem pedagógica, e como os professores dessa 

modalidade educacional podem contribuir para fazer face a tais problemas 

considerando as perspectivas das estratégias de permanência e de êxito para a 

emancipação dos alunos. 

Ementa: Evasão e abandono escolares na EPT brasileira: fatores e possíveis 

consequências. A permanência como objeto de estudo. Como se caracterizam o 

sucesso e o fracasso escolares na EPT de acordo com as perspectivas de 

docentes. Desprestígios de saberes e das culturas dos educandos e inadequação 

de currículos e de métodos como fatores desfavoráveis às práticas educativas 

na EPT. O adoecimento e o sofrimento estudantil. Processos pedagógicos 

potencializadores da permanência e do êxito de discentes na Educação 

Profissional e Tecnológica. O acolhimento e a integração como fatores de 

permanência. As políticas e os programas de permanência na EPT. Ações 

institucionais e de docentes que podem inspirar e subsidiar iniciativas de 

permanência e de êxito acadêmico na EPT. 
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Unidade Temática: A Pesquisa e a Extensão no Trabalho Pedagógico da 

EPT: teorias e didáticas 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Discutir conceitos e formas de operacionalizar a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão, os motivos pelos quais ela deve ser 

implementada no trabalho pedagógico, dentre eles como estratégia para a 

formação contínua do docente da EPT e a ampliação do significado social dessa 

modalidade educacional. 
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Ementa: A importância da pesquisa e da extensão no trabalho pedagógico da 

EPT para o enriquecimento do ensino e da aprendizagem, a integração de 
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Unidade Temática: Projetos Político-Pedagógicos, planos de 

ensino e avaliação da EPT: teorias e didáticas 

Carga Horária: 30h 
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8 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem carga horária de 60h, dividida 

em três momentos (conforme exposto adiante), com a seguinte ementa: 

 
● Ementa: Com base nas indicações do Plano de Formação elaborado no 

primeiro momento do curso (TCC1), espera-se que, ao final do curso 

(TCC3), o/a cursista apresente o seu Relatório de Formação, fruto de um 

processo iniciado no começo do curso a partir de uma questão 

problematizadora. Ao final do TCC III, o/a discente deverá concluir o seu 

TCC, entendido neste curso como Relatório de Formação. 

Para a realização do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), tomam-se 

como premissas a mudança social como objetivo fundamental da educação e a 

não equivalência da formação do/a educador/a a “fornecer-lhe um conjunto de 

indicações práticas, mas armá-lo de modo que ele próprio seja capaz de criar um 

bom método, baseando-se numa teoria sólida de pedagogia social; o objetivo é 

empurrá-lo no caminho desta criação” (Pistrak, 2000, p. 25). 

Para estimular essa autonomia, tornam-se necessárias estratégias 

didáticas capazes de promover a auto-organização dos/as profissionais que irão 

atuar na EPT frente aos problemas da realidade, desenvolvendo a sua criatividade 

e as suas capacidades de trabalhar organizadamente as suas tarefas, seja na 

docência, na gestão ou no apoio e acompanhamento pedagógico. 

Por isso, definiu-se o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com o formato 

de Relatório de Formação a ser construído ao longo do curso, 

individualmente, resultante de um Plano de Formação proposto pelo/a 

discente, em diálogo com o/a seu/sua professor/a formador/a e tutor/a, nas 

Unidades Temáticas (TCC I, TCC II e TCC III), que articule o seu percurso 

formativo a uma situação real e socialmente relevante da EPT. 

Importante destacar que, como Unidade Temática, o TCC será elaborado, 

nos três momentos distintos (TCC I, TCC II e TCC III), no formato das demais 

Unidades Temáticas, ou seja, com a mediação pedagógica do professor/a 
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formador/a e da tutoria. 

No entanto, no início do Módulo 3, etapa de finalização do curso, os 

cursistas terão à sua disposição o acompanhamento individualizado de um 

orientador de TCC, considerando os termos da legislação em vigor. Essa 

designação será feita adicionalmente à referente ao provimento, para cada 

turma, de um professor formador e de tutores para o trabalho de apoio à 

elaboração do Relatório de Formação (TCC) pelo cursista. 

Antes da composição da banca para defesa do TCC, os artigos científicos 

produzidos individualmente pelos estudantes deverão ser submetidos a um pré-

banca, que avaliará a possibilidade do TCC do estudante ir à banca de defesa. 

 Caso, a pré-banca considere que o TCC do estudante possui problemas, tais 

como: plágio, estruturação, inconsistência teórica e metodológica, ou ainda quanto 

aos resultados, revisão linguística e normalização de acordo com a ABNT, o TCC 

deverá sofrer os ajustes indicados pela pré-banca e só após a devolução do texto 

com os ajustes solicitados pela pré-banca no prazo definido, o estudante e seu 

orientador poderão compor a banca de defesa do TCC.  

  O TCC, depois de finalizado, será examinado por dois avaliadores, que 

deverão atribuir uma nota ou conceito, conforme na Resolução CONSUP/IFPE nº 

67/2021. 

 O TCC incluindo-se a composição das bancas avaliadoras, a possibilidade de 

propriedade industrial no TCC, a emissão dos certificados e sua entrega, assim como 

a publicação no Repositório Institucional do IFPE, deverá atentar também para as 

orientações constantes na Resolução CONSUP IFPE nº 67 de 19 de fevereiro de 2021  

que Aprova o novo Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do IFPE e 

revoga a Resolução Consup/IFPE nº 090/2013 e Resolução CONSUP IFPE nº 237/2024 

que Aprova a alteração da Resolução nº 67 de 19 de fevereiro de 2021, a qual aprovou 

o Regulamento dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do IFPE. 

 

8.1 Sobre o Plano de Formação e o Relatório de Formação 

 

Um plano reflete uma atitude prévia de planejamento para onde se quer ir 

e nele se define uma direção que se quer tomar. Nesse caso, pretende-se que o/a 
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discente deste curso, ainda durante o período de execução do núcleo comum e 

com o apoio de um/a professor/a formador/a e da tutoria, defina um fio condutor 

para a sua formação. Nesse sentido, na primeira etapa do ato de planejar, à qual 

foram atribuídas 15h de trabalho acadêmico, caberá ao/à discente identificar 

qual é esse elemento central para a sua formação sobre o qual deseja aprofundar 

ou fazer descobertas e, com o auxílio do/a seu/sua professor/a formador/a e da 

tutoria, traçar um programa com objetivos e estratégias. 

O desenvolvimento de um Plano de Formação, além de promover a 

capacidade reflexiva e a auto-organização profissional do/a discente, possibilita 

o enfrentamento teórico-prático de questões que requerem melhor 

compreensão, considerando a temática de seu curso de especialização, neste 

caso, a docência na EPT. 

Por meio do Plano de Formação, propõe-se que os/as estudantes 

articulem, de forma congruente, as diferentes unidades temáticas cursadas em 

torno de uma situação real e que exercitem a atitude de estudar as relações 

existentes entre os vários aspectos que condicionam o problema levantado, 

cultivando, assim, o exercício da interpretação dialética da realidade. 

Esse Plano de Formação visa a integrar os saberes teóricos e práticos, 

articulados em torno de um objetivo individual-coletivo de formação. O Plano de 

Formação pode ser definido como um roteiro, um eixo norteador, cujo objetivo é 

articular os conteúdos das atividades executadas no processo de formação com 

intervenções na prática profissional. Ele serve como um guia, sendo flexível e 

adaptável, permitindo ajustes conforme as necessidades dos/as estudantes e as 

demandas do contexto educacional específico. 

Esse Plano deve permitir aos/às discentes fazer indagações sobre a sua 

prática assim como a avaliação desta a partir do estabelecimento da interlocução 

com as teorias discutidas no processo de formação e/ou indicadas pelo/a 

professor/a formador/a e pelo/a tutor/a da Unidade Temática (TCC1). Assim, 

espera-se que os/as discentes exercitem as suas capacidades de 

problematização, análise, síntese e proposição. 

O Plano de Formação deverá ser desenvolvido levando em conta a 
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necessidade de proporcionar uma formação que articule o conhecimento 

acadêmico com a experiência prática, preparando os/as discentes para atuarem 

profissionalmente de forma mais eficaz. 

Deve-se evitar, contudo, a percepção do Plano de Formação como 

ferramenta de instrumentalização dos conteúdos trabalhados na formação, o 

que limitaria o seu potencial de gerar reflexões relevantes. 

Propõe-se como fio condutor deste Plano uma questão que pode ser 

definida a partir da seguinte indagação: qual aspecto da realidade da docência na 

EPT eu pretendo enfrentar durante a minha formação e na minha prática como 

profissional da Educação Profissional e Tecnológica? 

Indica-se que o critério para a seleção dos temas deva ser a sua relevância 

social, isto é, que sejam temas socialmente significativos e que favoreçam uma 

abordagem teórico-prática nessa modalidade educacional. 

Recomenda-se, ainda, que a questão orientadora do Plano de Formação 

esteja vinculada, preferencialmente, às atividades profissionais do/a discente, de 

modo a permitir ações de reflexão sobre o real vivido como educador/a e, 

possivelmente, experimentações de possíveis soluções e/ou indicações de 

possibilidades de enfrentamento daquela realidade. 

A questão orientadora do Plano de Formação deve apresentar algumas 

características assim resumidas: trata-se de uma questão (social e 

cientificamente relevante) que necessita ser investigada e que possa ser 

respondida tendo em vista a experiência do/a discente, as condições para a 

construção da resposta e o tempo disponível. 

 
8.2 Orientações procedimentais 

 

O tempo dedicado à construção do TCC corresponderá a todo o percurso 

formativo do/a discente, com três momentos especiais e com finalidades 

específicas: 

Primeiro Momento (TCC I - 15h): após a realização das unidades 

temáticas do núcleo comum do curso, durante o qual se deve problematizar a EPT 

Anexo (01) Anexo - Resolução nº 281, de 30 de abril de 2025 (1770443)         SEI 23294.013732/2024-86 / pg. 83



84  

brasileira, em seus aspectos epistêmicos, políticos, históricos, pedagógicos e 

didáticos, propõe-se a elaboração do Plano de Formação (anexo I), a partir 

da definição de um tema social e cientificamente relevante e de 

interesse do/a discente. Esse Plano de Formação será composto pelas 

seguintes seções: 

a. Identificação do/a discente. 

b. Breve descrição do tema a ser tratado. 

c. Descrição dos diferentes aspectos que podem ser investigados, de 

maneira a atribuir uma estrutura que oriente as observações e a 

tradução do conteúdo do tema em um questionamento instigante, 

socialmente relevante e cientificamente produtivo. 

d. Elaboração de questões problematizadoras que deverão ser 

respondidas e/ou pesquisadas durante o período em que os/as 

formandos/as irão permanecer em sua instituição de atuação ou 

durante o período de realização deste curso. Sugere-se a definição de 

uma “questão central e orientadora do percurso” e outras questões que 

permitam responder a diferentes aspectos dessa questão maior. O 

processo de ensino investigativo que se propõe pela concretização 

desse trabalho tem um papel essencial, por meio do qual o/a estudante, 

através da mediação docente, aprofunda sua capacidade de 

sistematizar aspectos relacionados à vivência da docência e suas 

habilidades interacionais (Capaz, Gerke e Muskardi, 2022). Por isso, 

todo o Plano de Formação, inclusive suas questões orientadoras, deve 

ter a flexibilidade necessária ao exercício de construção e de 

reconstrução das hipóteses levantadas, refutadas e/ou confirmadas 

durante o processo. Para a definição dessa questão, deve-se considerar 

a sua relevância social, o interesse do/a discente, a disponibilidade do/a 

orientador/a e as condições materiais/temporais disponíveis. 

e. Definição de objetivos. 

f. Estratégias, hipóteses e possibilidades de atuação a serem 

confrontadas com as teorias ou com a realidade estudada. 
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Segundo Momento (TCC II - 15h): após a conclusão das 

unidades temáticas do núcleo específico do curso, deve-se (anexo I): 

a. Elaborar um breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema, 

privilegiando os que se articulam diretamente ao problema construído. 

b. Revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído e as 

sistematizações a serem realizadas. 

 
Terceiro Momento (TCC III - 30h): concomitante às demais 

unidades temáticas do 3º módulo, está prevista a orientação do Trabalho de 

Conclusão de Curso (Relatório de Formação) – anexo II. A estrutura desse 

relatório pode ser a seguinte: 

a. Título. 

b. Resumo. 

c. Sumário. 

d. Introdução. 

e. Desenvolvimento (explicitação da metodologia, das teorias 

levantadas e dos dados coletados e análise). 

f. Conclusão. 

g. Plano de Ação ou Indicações práticas. 

h. Referências em conformidade com as regras da ABNT vigentes. 

 

Considerando o tempo disponível para a escrita do TCC, sugere-se um 

relatório contendo de 20 a 30 laudas de elementos textuais. 

Em cada unidade temática, o/a discente deverá aprofundar as questões 

colocadas no seu Plano de Formação, a partir das discussões e das situações 

levantadas ou da observação de situações concretas, e exercitar a escrita. 

Recomenda-se que os trabalhos avaliativos da aprendizagem em cada unidade 

temática estejam articulados com a trajetória de produção do relatório de 

formação. Deve-se considerar que a solução de pequenos problemas favorece a 

auto-organização discente. 
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O registro de todo esse percurso será feito em um Memorial, espécie de 

“diário de bordo”, caracterizado como uma atividade de aprendizagem a ser 

elaborada na articulação com as Unidades Temáticas. 

O Memorial é uma atividade em que o/a cursista registrará o seu percurso 

formativo, reflexões, problematizações, achados, experiências vivenciadas etc. 

Trata-se também de uma estratégia de comunicação necessária entre a tutoria e 

os/as cursistas. É um meio para o/a estudante expressar sua história durante o 

seu processo formativo. Nele o/a cursista deve resgatar a relação com 

aprendizagens anteriores, valores, cultura e, sobretudo, conduzir uma reflexão 

sobre os aprendizados nas Unidades Temáticas e suas experiências vivenciadas, 

especialmente, nas relações com a sua prática em sala de aula. 

O Memorial deve ser uma importante referência e, portanto, deve 

estabelecer relações e interfaces com o Relatório de Formação, o TCC. A sua  

operacionalização, se dará por meio de um caderno digital, utilizando a 

ferramenta de ensino e aprendizagem denominada Wiki na qual                             o/a discente irá 

registrar individualmente, as discussões, as teorias e as situações tratadas no 

curso que possam auxiliar no esclarecimento da questão levantada por ele/a. 

Deverá                               registrar, também, os experimentos e as atividades realizadas na sua 

instituição,                         se assim for o caso. 

A ideia fundamental que deve orientar esse processo do Plano de Formação 

e a construção do Relatório é que o/a próprio/a discente desenvolva a sua 

capacidade de enfrentar, teórica e praticamente, problemas pedagógicos que a 

realidade da EPT coloca, levantando hipóteses sobre eles, observando-os, 

fazendo uso dos conhecimentos já existentes sobre o assunto, experimentando 

soluções, comunicando e compartilhando os resultados desses enfrentamentos. 
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9 PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 

Os procedimentos pedagógicos a serem utilizados são coerentes com os 

princípios, os objetivos e as finalidades deste Curso de Pós-Graduação lato sensu 

em Docência na Educação Profissional e Tecnológica, ou seja, com a 

perspectiva do desenvolvimento da consciência teórica das contradições sociais 

por ele emanadas e de como encará-las por meio de dispositivos práticos de 

propostas de intervenção educativa. 

Em outros termos, tais expedientes deverão servir para incentivar os/as 

estudantes deste curso a realizar colaborações concretas de construção de 

conhecimentos socialmente significativos, aplicáveis a essa modalidade 

educacional, tornando-a, de forma crítica e profícua, incursa na práxis social. 

Com base na pedagogia histórico-crítica de Saviani (2008), a proposta 

metodológica sinaliza que o desenvolvimento pedagógico dos conteúdos 

previstos nas unidades temáticas se desenvolva por meio de “tempos 

curriculares”, conforme orienta Ramos (2017): 

 

[...] tempos de problematização (a prática social e 

produtiva ainda como síncrese); tempos de 

instrumentalização (o ensino de conteúdos necessários para 

compreender o processo problematizado); tempos de 

experimentação (o enfrentamento, pelo estudante, de questões 

práticas, mediante as quais ele se sente desafiado a valer-se do 

conhecimento apreendido e, então, a consolidá-los e/ou a 

identificar insuficiência e limites dos conhecimentos 

apreendidos); tempos de orientação (o acompanhamento, 

pelos professores, dos enfrentamentos dos estudantes, visando 

organizar aprendizados e/ou colocar novas questões); tempos 

de sistematização (síntese/revisão de questões, de 

conteúdos e de relações); e, tempos de consolidação 

(avaliações com finalidades formativas) (Ramos, 2017, p. 43, 

grifos nossos). 

 

O ponto de chegada do desenvolvimento deste curso tem por alvo, 

portanto, a realidade concreta existente, mas agora num nível mais avançado de 

compreensão. O que se espera é que, por terem passado pelas problematizações 

e apropriações dos instrumentos conceituais e metodológicos de intervenção 
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educativa, os/as estudantes deste curso possam chegar a um patamar superior 

de compreensão da docência na EPT e sua relação com a prática social. 

Como este curso foi concebido para ser oferecido na modalidade EaD, a 

atuação de professores/as, discentes e equipe de acompanhamento se reveste de 

características específicas, sobretudo quanto aos cuidados com as interações por 

meio das mensagens emitidas e recebidas, ao estímulo às problematizações e à 

participação ativa, à observância da ética emancipatória, ao emprego de 

materiais pedagógicos coerentes e aos processos avaliativos comprometidos 

com a aprendizagem. 

Fóruns, chats e o Memorial, entendidos como espaços dialógicos, foram 

concebidos para oportunizar as interações entre professores/as formadores/as, 

tutores/as, estudantes e equipe de acompanhamento, de forma a garantir a 

participação de todos/as, a exposição e o esclarecimento de dúvidas, a 

complementação de aspectos de conteúdo, o incentivo às discussões, as 

orientações necessárias para o bom andamento do curso e os registros de 

experiências. Especialmente, o Memorial deve iniciar a partir da primeira unidade 

temática do núcleo comum e ser transversal a todo o curso, para que, 

dessa forma, possa se constituir em um espaço de diálogo para a construção do 

Plano de Formação e do Relatório de Formação. 

As unidades temáticas serão desenvolvidas de forma assíncrona, mas a 

cada início de unidade uma atividade síncrona será desenvolvida 

visando à  introdução do tema e das questões que ela traz, estimulando a 

problematização e as convergências de interesses do/a docente e dos/as 

discentes acerca daquele   tema. 

As unidades temáticas possuem caráter teórico-prático, de forma a 

contemplar questões da atividade do/a educador/a da EPT. 

 
9.1 Orientações práticas aos docentes 

 

A cada unidade temática, o/a docente a apresenta e, no seu final, propõe 

uma síntese como fechamento, buscando explorar possibilidades de questões 
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teóricas e práticas para serem aprofundadas pelos/as discentes, considerando os 

seus Planos de Formação. 

Sugere-se ampla utilização das indicações de bibliografia básica e 

complementar, a ser aprofundada pelos/as discentes em função de seus 

interesses. Preferencialmente, todas deverão ser disponibilizadas na biblioteca 

virtual. 

Deve-se manter a atenção à diversidade e à heterogeneidade dos/as 

discentes, o que requer a seleção de materiais orientados à inclusão educacional, 

como uma das formas de se garantir a participação de todos/as os/as discentes 

independentemente de suas características físicas, étnicas e culturais. 

Considerando essa heterogeneidade, em particular no que se refere aos 

sujeitos de diferentes culturas e saberes, coloca-se como necessária a valorização 

de procedimentos de ensino e de aprendizagem coletivos, que incentivem a 

comunicação entre colegas e que favoreçam as trocas e os diálogos de modo a 

tomar essas diferenças, que dão identidade aos sujeitos discentes, não só algo a 

ser valorizado como também uma oportunidade de crescimento compartilhado. 

Considerando ainda a finalidade de promoção da autonomia e da 

capacidade crítica dos/as estudantes, recomenda-se a busca por estratégias 

problematizadoras da realidade e das teorias e ideias expostas, bem como a 

valorização da auto-organização discente em meio ao seu processo formativo. 

O trabalho coletivo, a problematização e a auto-organização podem ser, 

portanto, as estratégias básicas do processo de ensino-aprendizagem, cujas 

características possibilitam promover as capacidades de compreensão da 

realidade da docência na EPT e inspirar novas práticas pedagógicas, mais 

dialógicas e efetivas. 

 
9.2 Atendimento aos estudantes e orientação 

 
  A condução de todo o curso compõe-se de um conjunto de profissionais 

da educação agindo em diferentes níveis e atividades para garantir a 

implementação do curso, o apoio ao estudante e o perfeito cumprimento de toda a 

formação aqui definida, incluindo o atendimento  as pessoas com deficiência, com 
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apoio do Napne e da Diretoria de Inclusão da PROEXT, da equipe multidisciplinar da 

DAE/Reitoria, do suporte Moodle/DEaD, além das coordenações.  No início do 

Módulo 3, o/a coordenador/a do curso fará a designação de um/a orientador/a para 

cada discente, na proporção de cinco ou dez curistas/as para cada docente 

orientador/a, ficando a critério da instituição essa  definição. 

O/a orientador/a terá a tarefa de acompanhar o/a discente desde o início 

do Módulo 3, incentivando-o/a à consolidação do seu Plano de Formação e ao 

desenvolvimento de suas atividades com vistas à elaboração do Relatório de 

Formação. Para isso, deverá indicar leituras, propor procedimentos de 

levantamento de materiais teóricos ou de dados empíricos, orientar quanto aos 

procedimentos de análise dos elementos levantados e revisar o texto do relatório 

de formação. 

Importante registrar que as Unidades Temáticas que subsidiarão a 

elaboração do Plano de Formação (TCC1) e o Relatório de Formação (TCC2 e TCC3) 

serão acompanhadas pelo/a professor/a formador/a e pelos/as tutores/as, 

seguindo a dinâmica das demais Unidades Temáticas. 

No entanto, no início do Módulo 3, de acordo com os termos apresentados 

anteriormente, além da Unidade Temática do TCC 3, que terá um/a professor/a 

formador/a e os/as tutores/as, o/a Coordenação do Curso designará também 

os/as Orientadores/as de TCC, em conformidade com os parâmetros definidos na 

Instrução Normativa CAPES nº 2/2017. 

 
9.3 Acompanhamento dos/as docentes 

 

A instituição ofertante deverá planejar a formação, a supervisão e a 

avaliação dos/as docentes, tutores/as e outros/as especialistas que venham a 

atuar na formação, de modo a assegurar as condições materiais e subjetivas 

adequadas e a articulação entre os diferentes profissionais envolvidos. 

 
9.4 Materiais didáticos 

 

Serão selecionados, produzidos e disponibilizados às Coordenações do 
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Curso, aos/às professores/formadores/as, tutores/a, orientadores/as de TCC e 

estudantes materiais didáticos em conformidade com as especificidades da 

Educação Profissional e Tecnológica e de um curso no formato EaD. Esse acervo 

ficará acessível aos estudantes, e sua indicação e mediação de uso será feita 

pelos/as professores/as formadores/as e tutores/as, considerando as temáticas 

trabalhadas e as atividades propostas na oferta do curso. 

Como parte dos materiais didáticos, serão elaborados recursos 

educacionais abertos (REAs) correspondentes às unidades temáticas do curso. 

Trata-se de materiais hipermidiáticos que trazem a síntese do diálogo e do 

trabalho de múltiplas especialidades envolvidas no seu processo coletivo de 

produção, fruto de uma relação orgânica entre pensar e fazer orientados às 

finalidades últimas da política de formação para EPT. 

Esses materiais, criados especialmente para essa política de formação para 

subsidiar a sua implementação, foram concebidos e desenvolvidos por uma                       equipe 

de docentes e de pesquisadores/as especialistas em EPT em parceria com a 

Setec/MEC e pela Equipe Multidisciplinar do Núcleo de Estudos e Pesquisa em 

Educação e Tecnologia Ético-Crítica (Prosa) e do Laboratório de Novas 

Tecnologias (Lantec) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), os quais 

foram indexados em uma plataforma on-line, para uso de modo assíncrono, em                                        

coerência com o presente projeto pedagógico. 

O propósito desses materiais didáticos é promover um processo formativo 

emancipatório, que possibilite a identificação de desafios práticos a serem 

problematizados, a sistematização de conceitos e de ideias que 

instrumentalizam releituras crítico-totalizadoras da realidade profissional 

vivenciada e que inspire a autonomia coletiva para realização de práticas 

profissionais alinhadas aos princípios da Educação Profissional e Tecnológica. 

 
9.5 Acompanhamento e avaliação da aprendizagem 

 

A avaliação será processual e, para tanto, o/a docente utilizará 

instrumentos diversificados no decurso do ensino e da aprendizagem. Os 

instrumentos de avaliação deverão estar em consonância com as finalidades de 
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contribuir com o Plano de Formação do/a discente e da produção do seu Relatório 

de Formação. 

A avaliação contínua da aprendizagem deve ser realizada como mais uma 

forma de estimular os/as discentes a reconhecerem o que precisam fazer para 

alcançar os objetivos propostos no seu Plano de Formação. Para os/as 

professores/as formadores/as e tutores/as, resulta como meio para confirmar se 

os/as estudantes aprenderam e reajustar o processo de ensino-aprendizagem 

durante o curso. 

Durante cada unidade temática, além do que está proposto no material 

didático disponibilizado, os/as professores/as formadores/as poderão propor 

exercícios, pesquisas bibliográficas, fichas de leitura, resenhas críticas, estudos 

de caso, dentre outros instrumentos que considerem necessários para a 

consecução dos objetivos de sua unidade temática. 

A proposta de avaliação do ensino e da aprendizagem terá, portanto, 

caráter processual e de compromisso com a perspectiva emancipatória. Assim, os 

instrumentos a serem utilizados para tal finalidade em cada unidade temática 

deverão considerar, além do olhar do/a docente, a reflexão do/a próprio/a 

estudante sobre seu processo de aprendizagem. 

As avaliações propostas pelos/as docentes deverão considerar e contribuir 

com as reflexões do/a estudante contidas no seu Plano de Formação e no 

Relatório de Formação, considerando, sempre, a relação teoria e prática. Para 

auxiliar nesse processo, um dos instrumentos de avaliação deverá ser o Memorial, 

no qual os/as discentes terão registrado seu percurso de estudos. 

Coerentemente com o paradigma que orienta a concepção proposta para o 

curso, alguns dos critérios a serem considerados para a avaliação serão: a relação 

teoria e prática; a coerência teórica unitária e emancipatória; os avanços na 

capacidade de problematizar e de se posicionar com autonomia e crítica frente 

aos problemas identificados; a compreensão crítica da relação da EPT com o 

mundo do trabalho; as proposições de caráter democrático, participativo e 

inclusivo; a visão indissociada de ensino, pesquisa e extensão e as indicações para 

a implantação de políticas institucionais emancipatórias. 

Orientados/as por tais critérios de avaliação, caberá aos/às docentes 
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acompanhar a participação dos/as estudantes nas atividades propostas, 

verificando dificuldades e avanços tanto no processo de ensino quanto de 

aprendizagem, bem como os entraves institucionais postos no processo vivido. 

Os/as estudantes deverão registrar suas vivências e observações em seu 

Memorial, referência importante para o seu Relatório de Formação, o TCC. Caberá 

ao/à professor/a fazer seus registros da avaliação nos instrumentos previstos 

pelo regimento da instituição ofertante. 

Para a avaliação somativa referente a cada unidade temática, devem-se 

considerar os aspectos de assiduidade e aproveitamento, com prevalência dos 

aspectos qualitativos frente aos aspectos quantitativos. 

A avaliação da aprendizagem obedecerá às determinações do Regulamento de 

Organização Acadêmica Institucional (OAI): avaliação da aprendizagem deve 

sempre ter como referência o perfil profissional, os objetivos, além dos saberes 

de cada componente curricular. A avaliação dos aspectos qualitativos 

compreende o diagnóstico, a orientação e a reorientação do processo de 

aprendizagem visando à construção de saberes. 

Os instrumentos de avaliação deverão ser diversificados, constando no plano 

de ensino do componente curricular, estimulando o estudante à: pesquisa, 

reflexão e criatividade. As avaliações de cada componente curricular, podem 

constar de: 

• observação da participação dos estudante pelos professores, no AVA e 
nas atividades; 

• trabalhos de estudo ou pesquisa individual ou em grupo; 
• testes e provas escritas, com ou sem consulta; 

• exercícios de fixação ou aprimoramento; 
• planejamento e execução de projetos; 

• elaboração de relatórios referentes aos trabalhos, experimentos ou 
atividades extraclasse; 

• atividades práticas referentes à formação docente; 

• exercícios escritos e orais;  
• estudos de casos;  

• relato de experiências;  
• produção de textos;  

• execução de projetos;  
• monografias e outros instrumentos que estejam definidos nos Planos de 

Ensino de cada componente curricular. 

 

   O resultado da soma das atividades avaliativas, bem como do Exame 
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Final de cada componente curricular deverá exprimir o grau de desempenho 

acadêmico dos estudantes, sendo expresso por nota de 0 (zero) a 10 (dez), 

considerando até a primeira casa decimal. 

  Caberá ao professor informar a seus estudantes o resultado de cada 

avaliação. 

  Será permitida segunda chamada para avaliação presencial, desde que 

requerida por meio do requerimento online no próprio Ambiente Virtual de 

Ensino e Aprendizagem - AVEA, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, desde 

que comprovados os motivos expressos e atendidas as exigências do art. 145 

da Organização Acadêmica. 

  O resultado das avaliações será calculado através de Média das 

Avaliações realizadas composta pelas Notas das Atividades Programadas a 

Distância (NAPD), que equivalem a 30% (trinta por cento), e a(s) Nota(s) da(s) 

Avaliação(ões) Presencial(ais) (NAP) que equivale(m) a 70% (setenta por 

cento), conforme expressa na equação abaixo: 

 

MAR = NAPD + NAP 

 

onde: 

MAR = Média das Avaliações Realizadas; 

NAPD = Nota das Atividades Programadas a Distância;  

NAP = Nota da Avaliação Presencial. 

  Ao longo do semestre intercalam-se atividades obrigatórias no Ambiente 

Virtual de Aprendizagem  (AVA) que totalizam 3,0 (três) pontos, sendo 1,0 

(um) ponto destinado à participação do estudante no AVA. tais como: 

webconferência, leitura dos textos nos AVA, audiência dos vídeos, participação 

em fóruns e chats semanais, etc. Quanto à avaliação presencial, esta por sua 

vez totaliza 7,0 (sete) pontos, sendo 5,0 (cinco) pontos destinados à avaliação 

presencial e 2,0 (dois) pontos distribuídos nas atividades avaliativas 

presenciais desenvolvidas durantes os encontros presenciais. 

A avaliação do desempenho dos estudantes, para fins de promoção, conclusão 

de estudos e obtenção de diplomas ou certificados, dar-se-á mediante: 

• cumprimento das atividades programadas à distância; 
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• realização de avaliações presenciais; 
• obtenção de média mínima de 7,0 (sete). 

 

   Para ter direito a realizar a avaliação presencial, o estudante deverá ter 

participado de, no mínimo, uma atividade avaliativa semanal obrigatória no 

Ambiente Virtual de Aprendizagem, obtendo nota diferente de 0,0 (zero). 

   O estudante que obtiver nota inferior a 7,0 (sete) em qualquer 

componente curricular será submetido a Exame Final, desde que possua média 

igual ou superior a 2,0. 

  A recuperação processual será aplicada para suprir as deficiências de 

aprendizado do estudante, tão logo elas sejam detectadas, durante o 

desenvolvimento do componente curricular, por meio de assistência dos 

professores e tutores, no ambiente virtual de aprendizagem, utilizado nesta 

modalidade de ensino. 

  A equipe docente deverá identificar as dificuldades de aprendizagem dos 

estudantes, reconhecendo quando necessitam de ajuda ou então quando a 

estratégia de ensino não corresponde ao seu perfil. Uma vez reconhecidas 

essas dificuldades, o docente deverá buscar novas estratégias de ensino que 

ajudem o estudante a superá- las. 

  A avaliação da aprendizagem é entendida como base da tomada de 

decisões do docente para adotar e/ou modificar suas posturas frente aos 

estudantes, fornecer ajuda, melhores explicações, exemplos e situações; 

aprofundar questões, proporcionar desafios, desenvolver episódios para a 

aprendizagem e, inclusive, considerar os estudantes apto frente às 

competências e habilidades trabalhadas. 

  Para efeito de registro da nota de cada componente, após serem 

aplicados os instrumentos e/ou procedimentos de avaliação durante os estudos 

de recuperação, prevalecerá a maior nota. 

  Para ter direito ao Exame Final, os estudantes deverão ter participação 

efetiva durante todo o processo de ensino-aprendizagem dos componentes 

curriculares, bem como apresentar, no mínimo, média 2,0 (dois). 

  Serão considerados aprovados, após Exame Final, os estudantes cuja 

Média Final (MF), calculada de forma aritmética, for igual ou superior a 6,0 
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(seis), conforme expressão abaixo, em que: 

 

𝑀𝐹 = (𝑀P + 𝑁𝐸𝐹)/2 

 

MP = Média das  Avaliações Realizadas;  

NEF = Nota Exame final. 

 

  Os estudantes terão o direito de requerer, no Polo de Apoio Presencial, a 

revisão de instrumentos de avaliações, em até 03 (três) dias úteis após a 

divulgação do resultado. 

  A revisão de nota ou pontuação das atividades programadas a distância 

será feita pelo professor-formador, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

após receber a solicitação dos estudantes. 

  A nota de cada revisão dos instrumentos avaliativos não poderá ser 

inferior à anterior. 

  Em caso de reprovação em até 3 (três) componentes curriculares, poderá 

se matricular no período/módulo/bloco seguinte após análise e deferimento do 

Colegiado de Curso, desde que não ultrapasse o período máximo de 

integralização do curso. 

  A oferta dos componentes em que o(a) estudante for considerado(a) 

reprovado(a) não será garantida, mas poderá ocorrer mediante disponibilidade 

da instituição.  

  A coordenação do curso poderá planejar a oferta de componentes 

curriculares para eventuais casos de reprovação de estudantes, desde que 

disponha das condições para fazê-lo, de acordo com as normas e organização 

da Diretoria de Educação a Distância e da UAB/CAPES. 

 

9.6 Avaliação de aprendizagem no Ambiente Virtual de Aprendizagem 

 

  O modelo de avaliação da aprendizagem no ambiente virtual de 

aprendizagem (avaliação a distância) proposto pretende ajudar os estudantes 

a desenvolverem graus mais complexos de competências cognitivas, 

habilidades e atitudes, possibilitando-lhes alcançar os objetivos propostos. 

  Para tanto, o processo de avaliação adotará um processo contínuo, para 
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verificar constantemente o progresso dos estudantes e estimulá-los a serem 

ativos na construção do conhecimento. 

  Serão adotados mecanismos que promovam o permanente 

acompanhamento dos estudantes, no intuito de identificar eventuais 

dificuldades na aprendizagem e saná-las ainda durante o processo de ensino-

aprendizagem. No entanto, a avaliação a distância atenderá ao disposto no 

Decreto n° 9.057/2017 (BRASIL, 2017), que estabelece que as avaliações, 

assim como tutorias, estágios, práticas profissionais e de laboratório e defesa 

de trabalhos, previstas nos projetos pedagógicos ou de desenvolvimento da 

instituição de ensino e do curso, serão realizadas presencialmente na sede da 

instituição de ensino, nos polos de educação a distância ou em ambiente 

profissional. 

   O ambiente virtual de aprendizagem será utilizado como forma de 

acompanhamento dos processos de aprendizagem individual e coletivo. 

O modelo de avaliação proposto tem como referência a concepção de 

aprendizagem baseada numa perspectiva interacionista-construtivista. 

  Nesse sentido,   destacam-se como   

aspectos relevantes   que   subsidiam a construção da proposta de 

avaliação da aprendizagem no ambiente virtual: 

• Apresentação de dados quantitativos referentes a acesso ao ambiente 
(controle de freqüência); 

• Apresentação   de   dados quantitativos em relação a 
contribuições em determinada ferramenta do ambiente (fórum, chat e 

outras), bem como possibilidades de visualização do texto 
postado/contribuição (dados qualitativos); 

• Documentação do histórico de navegação individual, de forma a auxiliar 
os professores/tutores no acompanhamento do percurso individual dos 

estudantes, facilitando o processo de avaliação formativa e, também, 
possibilitando aos estudantes o registro do caminho percorrido; 

• Possibilidade de fluxo navegacional entre as contribuições dos vários 
participantes, uma vez que se entende que a construção individual é 

permeada pelo coletivo; 
• Visualização das trocas interindividuais que se constituem a partir de uma 

determinada contribuição, ou seja, o mapeamento das interações a partir 

de diferentes contextos de discussão. 
• Portanto, serão adotados os critérios abaixo na avaliação da 

aprendizagem no ambiente virtual de aprendizagem que contribuirá com 
30% do resultado final na avaliação somativa: 

• Frequência e assiduidade (data e hora de acessos ao ambiente, data e 
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hora de acessos a cada uma das ferramentas disponíveis no ambiente); 
• Resultados das atividades avaliativas semanais obrigatórias online; 

• Trabalhos publicados, tarefas realizadas, incluindo verificação de prazos 
de entrega; 

• Mensagens trocadas entre os participantes de uma aula/componente. 

• Dessa forma, a avaliação no ambiente virtual de aprendizagem será 
entendida a partir de 3 (três) perspectivas: 

• Avaliação por meio de atividades semanais obrigatórias online; 
• Avaliação da produção individual dos estudantes; 

• Analise das interações entre estudantes, a partir de mensagens 
postadas/trocadas por meio das diversas ferramentas de comunicação. 

• Assim o modelo de avaliação da aprendizagem proposto pretende, além 
de possibilitar aos professores o acompanhamento do processo de 

construção de conceitos/conhecimentos dos estudantes, também permite 
a eles tornarem-se conscientes de seu próprio processo de aprendizagem. 

 
9.7 Monitoramento do Percurso dos Estudantes 

  É muito importante que ao longo das semanas letivas professores-

formadores e tutores a distância produzam relatórios semanais para 

composição de um quadro de desempenho dos estudantes da turma.  

 

9.8  Critérios de Correção das Atividades Avaliativas 

  Serão facultadas às equipes de professores e tutores a distância a escolha 

dos critérios de correção para as atividades avaliativas, expressando de forma 

clara a intenção dos instrumentos de avaliação a serem adotados em cada 

componente curricular, devendo apresentá-los previamente, por meio do 

Contrato Pedagógico, do Planejamento do Componente Curricular e, durante 

as orientações das atividades semanais no AVEA e na própria atividade 

avaliativa.  

  Os critérios de correção para as atividades avaliativas deverão ser 

expressos de forma clara e objetiva, assim como indicar as referências 

qualitativas e quantitativas, como a pontuação destinada a cada questão em 

um questionário e/ou referência qualitativa da produção de resenha de texto 

nos aspectos de clareza, objetividade, argumentação lógica, coesão e 

coerência, dentre outros. 
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10 INFRAESTRUTURA 

 

Para a oferta do curso, é importante a garantia de uma estrutura mínima 

que possibilite o suporte necessário ao percurso formativo do/a estudante. Por se 

tratar de um curso ofertado na modalidade a distância em parceria entre a 

RFEPCT e a Capes/UAB, tendo o Lantec-Prosa/UFSC como centro responsável 

pela produção de materiais didáticos digitais a serem utilizados no curso, a 

infraestrutura digital e física disponível deve ser a que se descreve a seguir. 

 
10.1 Infraestrutura digital 

 

Sobre a infraestrutura digital, a instituição gerencia o seu próprio                              

Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem (AVEA) Moodle, considerando 

as plataformas utilizadas localmente, tendo em vista que os conteúdos 

produzidos pelo Lantec- Prosa/UFSC podem ser migrados com facilidade para 

cada uma delas. 

A Diretoria de Educação a Distância do IFPE fará a customização e o 

gerenciamento de seu próprio AVEA, o Moodle - https://avea.ead.ifpe.edu.br/, e 

a migração dos materiais didáticos para esse ambiente, disponibilizando-os 

para os/as estudantes, seguindo orientações do Lantec- Prosa/UFSC, nos 

termos definidos pela parceria entre a IES e a Setec/MEC. 

Para o gerenciamento e o acompanhamento do AVEA, a DEaD/IFPE 

possui equipe de suporte técnico e pedagógico, que tratará da customização da 

plataforma e da organização dos materiais digitais no AVEA, prestando serviços                      

referentes às questões acadêmicas e tecnológicas. 
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10.2 Infraestrutura física - Instalações gerais e equipamentos 

 
  Espaço de trabalho para coordenação do curso e serviços acadêmicos  -  A 

coordenadoria do curso encontra-se localizada na sede em Recife e possui uma sala 

compartilhada, contendo 01 estação de trabalho equipada com computador e, 

gaveteiro. Essa estação de trabalho é destinada  ao coordenador do curso. A DEaD 

dispõe, na sua sede, de salas e computadores exclusivos para os seguintes serviços 

acadêmicos: Coordenação de Gestão e Controle Acadêmico; Diplomação; Assessoria 

Pedagógica; Coordenação do Programa UAB, Cursos de Gradução e Especialização 

lato-sensu; Sala de Professores, Estúdio para a elaboração de material audiovisual; 

Serviço de Formação continuada e suporte ao Ambiente Virtual de Ensino e 

Aprendizagem; Coordenação de Biblioteca, Coordenação de Estágio, Coordenação de 

Pesquisa e Extensão, Coordenação Financeira, Apoio aos colaboradores, transporte e 

emissão de diárias e pasaagens. Todos os serviços acadêmicos prestados pela 

Diretoria estão disponíveis para atendimento aos estudantes e professores de  modo 

presencial, através da sede em Recife e, através do apoio dos coordenadores de polo 

e dos tutores presenciais, nas localidades onde o curso é ofertado. Bem como, através 

do Ambiente Virtual Ensino e Aprendizagem, em que os estudantes também podem 

ser atendidos em quaisquer dos serviços prestados. Por fim, cada polo EaD deverá 

possuir uma sala destinada à coordenação do polo, à secretaria do polo, à biblioteca 

física, laboratório de informática, auditório ou sala de reunião (opcional) e laboratório 

pedagógico quando couber, de acordo com as exigências da UAB para a infraestrutura 

necessária de atendimento aos cursistas nos polos EaD . 

Salas  multiuso   - Destinadas a realização de aula(s), tutoria, prova(s), 

vídeo/webconferência(s) etc.  

Laboratórios de Informática – Os Laboratórios de Informática dos polos EaD 

possuem computadores, com acesso à Internet e softwares específicos do curso. 

   

10.3 Polos EaD 

 

 Os estudantes do curso poderão desenvolver seus estudos em um 

ambiente físico chamado de Polo EaD do Sistema UAB (POLO UAB) que será 

o local onde o estudante terá acesso local à biblioteca, laboratório de 
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informática (por exemplo, para acessar os materiais do curso disponíveis na 

Internet), receber atendimento presencial pela equipe da DEaD, participar dos 

encontros presenciais. Em síntese, o polo é o braço “operacional” da 

instituição de ensino na cidade do estudante ou mais próxima dele. Seu 

objetivo é criar as condições para a permanência do estudante no curso, 

criando um vínculo mais próximo com a Instituição de Ensino, valorizando a 

expansão, interiorização e regionalização da oferta do ensino público e 

gratuito. 

  Os Polos UAB do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Docência na 

Educação Profissional e Tecnológica são 07(sete), sendo eles: (Águas Belas; 

Arcoverde; Carpina;  Gravatá; Jaboatão dos Guararapes. Pesqueira; Santa Cruz 

do Capibaribe).  

  Os polos dispõem da seguinte estrutura: salas de aula com capacidade para 

50 (cinquenta) estudantes. Todas as salas são ventiladas, possuem uma boa 

iluminação e cuidados com limpeza. Todos os polos possuem projetores 

multimídia, caixas de som amplificadas. Neles, há disponibilidade de acesso à 

internet, uma sala exclusiva destinada à coordenação do polo, uma sala 

destinada à secretaria, uma sala de tutoria em ambiente climatizado com 

computadores com o Suite de Escritório, impressora, copiadora e scanner. 

Dispõe ainda de salas de aula e laboratórios de informática e sala para a 

tutoria, além de bibliotecas e auditórios. Eles funcionam pela manhã, à tarde 

e à noite, em horários variados, a depender da necessidade do curso. 

  Ao longo do curso, no mínimo, 10 (dez) atividades presenciais 

acontecerão nos polos. As avaliações e demais atividades presenciais serão 

acompanhadas pelo coordenador de polo, tutor presencial e tutor a distância. 

Portanto, cada polo deve ter condições de acomodar as turmas de até 40 

alunos,  disponibilizando computadores e acesso à Internet, além das 

condições básicas para as atividades letivas, como sala de aula, banheiros etc. 

 

10.4 Biblioteca 

 

  Cada polo EaD conta com estrutura básica de acervo e espaço físico para 
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estudos e pesquisa. Todavia, para os propósitos deste curso, todo o material 

bibliográfico será disponibilizado eletronicamente na plataforma de educação 

a distância. Links e demais informações de acesso a referências constam no 

material disponibilizado em cada unidade temática. Todo o material didático 

será disponibilizado em formato digital no AVEA, podendo ser impresso a 

critério do estudante. 
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11 AVALIAÇÃO DO CURSO 

 
  Ao final do curso, a Coordenação providenciará formulário eletrônico de 

avaliação a ser preenchido pelos estudantes, como instrumento de realimentação 

para as possíveis novas ofertas, caso estas aconteçam. A avaliação geral do curso 

será composta pelas avaliações de disciplina e avaliação final do curso. 

  Além dessas modalidades avaliativas, a coordenação do curso juntamente 

com a Assessoria Pedagógica (ASPE) da DEaD/IFPE realizará ao final de cada etapa 

letiva a reunião de avaliação dos componentes curriculares, com a participação dos 

professores formadores, para levantamento do aproveitamento dos estudantes 

relativos ao êxito e permanência, tais como: desempenho alcançado, evasão e 

repetência, assim como suas razões para que seja possível a Gestão da DEaD: 

Diretor Geral, Coordenadores Geral e adjunto UAB promover ações de melhoria 

com base nos resultados das avaliações. 

  Ao final de cada semestre letivo, os resultados das avaliações serão 

apresentados  pelo coordenador do curso, por meio de relatório sintético, a Direção 

Geral da DEaD e Coordenação Geral e Adjunto da UAB no IFPE. 

  A Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (Propesq) 

estabelecerá os critérios de avaliação dos cursos de pós-graduação lato sensu, com 

vistas à recomendação ou à restrição da oferta de novas turmas.  

  No processo de avaliação dos cursos de pós-graduação lato sensu será 

considerada a análise sistemática dos dados disponibilizados no sistema de 

acompanhamento acadêmico do IFPE, indicando a possível manutenção, suspensão 

ou finalização da sua oferta regular. 

  A Comissão Própria de Avaliação – CPA do IFPE também incluirá, quando 

couber em atendimento à Lei nº 10.861/2004 (BRASIL, 2004) e aos instrumentos 

de avaliação institucional do INEP/MEC estudantes e docentes nos processo de 

avaliação institucional interna realizado pela comissão. 
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12 EQUIPE RESPONSÁVEL 

 
A equipe encarregada da implementação do curso será formada por 

profissionais cujas funções e seleção obedecem às diretrizes estabelecidas pela 

Capes, contidas na Portaria nº 183, de 21 de outubro de 2016, na Instrução 

Normativa nº 2, de 19 de abril de 2017, e na Portaria nº 102, de 10 de maio de 

2019, e demais normativas vigentes. Além dessas, as funções e seleção dos 

profissionais deverão seguir as normativas internas do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco.  

  Para a execução desta proposta, a equipe multidisciplinar será 

selecionada pela própria instituição. O corpo docente e o coordenador do curso 

serão selecionados por critérios da própria instituição, em acordo com as 

normativas nacionais vigentes, inclusive da CAPES/UAB. 

  O curso conta com a estrutura e o apoio da equipe da DEaD e com 

profissionais que serão selecionados, como professor-formador e professor-

tutor. Para tanto, a formação continuada em EaD será fundamental, bem como 

as articulações e o apoio da Coordenação Geral e Adjunta da UAB, 

possibilitando que todos os polos funcionem com otimização dos recursos 

humanos necessários ao melhor andamento das atividades. 

  O Quadro 5 detalha os atores e a descrição das atividades a serem 

desenvolvidas pelos bolsistas. 

Quadro 5 - Papéis necessários para o desenvolvimento da proposta 

Bolsistas Áreas de atuação e atividades no projeto 

Coordenador de 

polo 

Coordena a equipe do polo EaD e realiza a gestão 

administrativa e pedagógica do polo. 

Coordenador de 

Curso 

Coordena a gestão acadêmica e administrativa do curso e 

a equipe de docentes e tutores com o apoio da equipe 
multidisciplinar da DEaD. Atende aos discentes em suas 
demandas relativas a sua vida acadêmica. 

Coordenador de 

Tutoria 

Coordenação de um grupo de tutores a distância, 

acompanhamento das atividades acadêmicas do curso no 
ambiente virtual, bem como o acesso e mediação realizada 
pelos tutores no ambiente virtual, repassando estas 

informações aos professores-formadores e coordenador de 
curso. Informar para o coordenador do curso mensalmente 

qual a relação de atividades realizadas pelos professores-
mediadores. Será responsável, também, por informes e 
contato dos professores-mediadores com a equipe de 
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coordenação do curso. Executar atividades correlatas. 

Especialista em 

Moodle 

Gestão do ambiente virtual de aprendizagem Moodle, da 

estrutura computacional e de rede do projeto. Executar 
atividades correlatas. 

Orientador de 

Trabalho de 
Conclusão de 
Curso 

Orientação e acompanhamento dos alunos em suas 

pesquisas e participação na banca de defesa do trabalho final 
de curso. Executar atividades correlatas. 

Professor-

Formador 

Elaborar conteúdos, sejam virtuais ou impressos, além da 

construção/ escolha dos recursos para a sua sala virtual. 
Adequar conteúdos, materiais didáticos, mídias e bibliografias 
para a linguagem da modalidade a distância e para pessoas 

com deficiência. Definir o sistema de avaliação dos alunos. 
Acompanhar as atividades pedagógicas dos professores-

mediadores e estudantes. Atuar de forma gerencial, no 
acompanhamento da execução da disciplina, monitorando o 
trabalho dos professores-mediadores e a correção das 

atividades 
avaliativas. 

Tutor a distância Acompanhar todas as atividades discentes desenvolvidas no 
AVA. Interagir com os alunos, respondendo suas dúvidas e 

corrigindo as atividades. 

Tutor presencial Acompanhar, dar suporte administrativo, orientar sobre a 
utilização do AVA e sobre as normas institucionais os 

estudantes nos polos de apoio presencial sendo 
intermediador entre o estudante e a instituição. Acompanhar 

o professor-formador/tutor a distância durante os encontros 
presenciais no polo de apoio presencial. 

 
12.1 Coordenação Geral de Controle Acadêmico - CGCA 

 

As atividades da Secretaria estão relacionadas ao atendimento à 

comunidade escolar; à realização de matrículas e à solicitação de diplomas; à 

organização de documentos da gestão escolar; ao auxílio à equipe do curso na 

gestão educacional, pedagógica e diplomação. 

 

12.2 Corpo Docente 

 

O corpo docente deste curso na modalidade EaD conta com professores/as 

formadores/as e professores/as orientadores/as que atuam junto aos/às 

tutores/as a distância e presenciais, apoiados/as por uma equipe multidisciplinar 
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e de suporte tecnológico e logístico. 

● O/A professor/a formador/a é o/a responsável pelo desenvolvimento 

da unidade temática junto com os/as tutores/as. No momento anterior ao 

desenvolvimento da unidade temática, é responsável pela 

composição/estruturação da sala de aula no ambiente virtual de 

ensino e aprendizagem e, no fluxo da unidade temática, deve manter 

reuniões  constantes de orientação pedagógica com os/as tutores/as para 

discussão de estratégias de ensino. Deve elaborar instrumentos de 

avaliação (se previstos para a unidade temática) e, se necessário, 

propor materiais didáticos complementares, a fim de propiciar a 

consecução dos objetivos                              propostos na ementa da unidade temática e no 

PPC do curso. 

● O/A professor/a orientador/a de TCC é responsável pela consolidação 

e pelo acompanhamento da produção do Relatório de Formação de curso no 

início do Módulo 3 até ao seu exame e aprovação. 

 
Para os cursos lato sensu, conforme Art. 9º da Resolução nº 1, de 6 de abril 

de 2018, 

O corpo docente do curso de especialização será constituído por, 

no mínimo, 30% (trinta por cento) de portadores de título de pós- 

graduação stricto sensu, cujos títulos tenham sido obtidos em 

programas de pós-graduação stricto sensu devidamente 

reconhecidos pelo poder público, ou revalidados, nos termos da 

legislação pertinente (Brasil, 2018, n.p. grifo nosso). 

 

  O corpo docente do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Docência na 

Educação Profissional e Tecnológica será constituído por meio de processo 

seletivo para o desenvolvimento das atribuições de professor(a)-formador(a), 

tutor(a) a distância e orientador(a) de TCC,  atendendo aos requisitos 

propostos nos respectivos editais. 

Com o intuito de formar uma equipe docente com experiência e habilitação 

específica para a Docência em EPT, aponta-se critérios fundantes que nortearão 

a seleção do corpo docente mediante tais perfis exigidos (professor(a), tutor(a) 

e orientador(a)): Qualquer graduação + pós-graduação stricto sensu em Educação 
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+ 1 (um) ano no magistério do ensino superior. Além desses há outros critérios 

definidos no edital em respeito as normativas CAPES/UAB.  

Na DEaD/IFPE, o corpo docente será composto por: 
 

Quadro 6 -  Corpo docente do Curso de Pós-Graduação lato sensu em 

Docência na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação 

a distância. 

Atuação 

docente 
Nome 

Titulação Link currículo 

Lattes 

Formador/a à selecionar   

Formador/a à selecionar   

Formador/a à selecionar   

Orientador/a à selecionar   

Orientador/a à selecionar   

Orientador/a à selecionar 
  

 
Os tutores e tutoras a distância e presenciais, as equipes multidisciplinares 

e de apoio tecnológico e de logística são também parte fundamental deste curso 

na modalidade a distância. 

● O/a tutor/a a distância deve ter, no mínimo, nível superior, na 

área de oferta do curso, uma vez que é o responsável pela 

mediação pedagógica junto aos/às estudantes, para dirimir 

dúvidas conceituais e auxiliar o/a professor/a formador/a na 

correção de atividades avaliativas. 

● O/a tutor/a presencial não necessita ser graduado na área do 

curso em que atua, uma vez que suas funções são de apoio 

técnico e motivacional aos estudantes. 
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Quadro 7 -  Equipe de tutoria do Curso de Pós-Graduação lato sensu em 
Docência na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação 

a distância. 

Atuação na 

equipe de 

tutoria 

 
Nome 

 
Titulação 

 
Link currículo 
Lattes 

A distância à selecionar   

A distância à selecionar   

A distância à selecionar   

Presencial à selecionar   

Presencial à selecionar   

Presencial à selecionar   

 
As equipes multidisciplinares e de apoio tecnológico e de logística prestam 

assistência pedagógica e técnica aos/às professores/as formadores/as e aos/às 

tutores/as no desenvolvimento do curso. Ademais, apoiam os/as discentes nos 

aspectos pedagógicos e no suporte ao uso de tecnologias e de recursos 

educacionais para a educação a distância. 

 
● Equipe multidisciplinar: composta por diferentes 

profissionais, com a função de planejamento e de execução dos 

processos pedagógicos. 

 

Quadro 8 - Equipe multidisciplinar do Curso de Pós-Graduação lato sensu 
em Docência na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de 

educação a distância. 

Atuação na equipe 

multidisciplinar 

 
Nome 

 
Titulação 

Secretaria Escolar - CGCA Aldo Luiz Silva Queiroz Especialização 

Diplomação Djalma da Cunha Gonzaga Graduação 

Auxiliar de Biblioteca Fabia Goncalves de Melo 
Torres 

Graduação 
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Bibliotecario-
Documentalista 

Graziella da Silva Moura Mestrado 

Assesoria Pedagógica Jackeline Ewen Apolinário 
Lira 

Especialização 

Gestão José Severino Bento da 
Silva 

Doutorado 

Estágio e Estudos 
Curriculares 

Karla Epiphania Lins de 

Gois 
Doutorado 

Coord. Tutoria Maria Luiza Bastos Pós-Doc 

Apoio Secretaria Escolar 
- CGCA 

Marcio Martins Doutorado 

Assessoria Pedagógica Natália Tibéria Santana Mestrado 

Apoio Pedagógico Raquel Costa Antas Mestrado 

Apoio Secretaria Escolar 

- CGCA 

Rodolfo Lourenço Godoy Graduação 

Assessoria Pedagógica Rosa Maria Oliveira 
Teixeira de Vasconcelos 

Doutorado 

 
● Equipe de apoio tecnológico e de logística: composta por 

diferentes profissionais, com a função de viabilizar as ações 

planejadas pela equipe pedagógica. 

 
Quadro 9 - Equipe de apoio tecnológico e de logística do Curso de Pós-
Graduação lato sensu em Docência na Educação Profissional e Tecnológica, na 

modalidade de educação a distância. 

Atuação na equipe 

de apoio tecnológico 

e de logística 

 

Nome 

 

Titulação 

Apoio Transportes e 

Colaboradores 

Emmanuella Silva da 
Costa Especialização 

Produção Audiovisual 
Joao Augusto Figueiredo 
Dias do Prado 

Graduação 

Suporte Moodle e TI 
Jefferson Carvalho dos 

Prazeres Filho 
Graduação 

Apoio Diárias e 
Passagens 

Jenifer Teixeira de 

Holanda 
Mestrado 

Suporte Moodle e TI Rafael Batista Valeriano Graduação 

Suporte Moodle e TI Ricardo Dantas de Oliveira Graduação 

Produção Audiovisual Thiago Ribeiro Hora Graduação 
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12.3 Coordenador de Curso 

 

As atividades da Coordenadoria de Curso envolvem funções pedagógicas, 

administrativas e políticas. É essa a responsável por supervisionar as atividades 

específicas para o funcionamento do curso, além de viabilizar outras questões 

relacionadas à sua oferta, como a articulação com órgãos reguladores, a 

proposição de iniciativas que promovam a qualidade educacional e a produção do 

Trabalho de Conclusão de Curso, aqui denominado Relatório de Formação. 

  O curso será coordenado por pessoa devidamente selecionada que contemple 

os requisitos para constituição do corpo docente e apresente experiência na área 

em questão. A coordenação acompanhará os docentes e tutores na articulação dos 

componentes curriculares, estrutura e funcionamento da plataforma Moodle, com 

o apoio da equipe multidisciplinar da DEaD. Os professores e a coordenação terão 

encontros quinzenais para discutir o processo de ensino e de aprendizagem, bem 

como para atender às necessidades demandadas pelos cursistas, de acordo com 

cronograma previamente agendado e disponível no AVEA. 

 

Quadro 10 – Dados do Coordenador do Curso 

Nome da coordenador(a) Manoel Pergentino dos Santos Filho 

Regime de trabalho 20 h (bolsista) 

CH semanal dedicada à 
coordenação 

20 h 

Tempo de exercício na IES 3 meses 

Tempo de exercício na 
coordenação do curso 

3 meses 

Formação Licenciatura em Pedagogia 

Titulação (nome do curso/área 

concentração/IES/ano, conceito 
Capes) 

Mestre em Educação - Mestrado Ciência da 

Educação. Universidade Lusófona de 
Humanidade e Tecnologias- Portugal/Formação 
de Professores/  

Grupos de pesquisa em que atua Grupo de pesquisa formação de professores e 
Educação Profissional 

Linhas de pesquisa em que atua Formação de Professores e Educação Profissional 

Experiência profissional na área 38 anos 

Experiência no magistério 
superior 

22 anos 

Experiência em gestão acadêmica 12 anos 

Contato (e-mail) coord.esp.ept@ead.ifpe.edu.br 
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12.4 Formação de formadores e equipes locais 

 

Todos os/as profissionais do curso serão selecionados por edital, em 

acordo com o que prevê a Resolução CONSUP/IPFE nº 237/2024, com critérios que 

atendam ao nível de exigência legal para a oferta de uma pós- graduação lato 

sensu e receberão formação específica para atuar nesse curso. Tal preparação 

contemplará, de forma indispensável e primordial, o conjunto            dos elementos 

integrantes da concepção pedagógica do curso, seus princípios e                                                 orientações 

relativas aos procedimentos didáticos. Por se tratar de um curso desenvolvido 

na modalidade a distância, a essa formação de base deverão ser                                                         associados 

os conceitos e as orientações relativos às práticas educativas inerentes aos 

dispositivos a serem utilizados, especialmente os que se referem à                                        mediação 

pedagógica, à produção de materiais para a EaD, à gestão de plataforma 

virtual e aos sistemas de acompanhamento dos discentes. 

A qualificação dos docentes será viabilizada mediante a implementação de 

um plano de formação continuada de docentes, tutores e técnicos administrativos 

destinado a proporcionar o suporte necessário ao desenvolvimento institucional 

em educação a distância (EaD). A constante formação profissional das pessoas 

que integram a equipe de EaD é de fundamental importância para a sobrevivência 

de qualquer projeto ligado a essa modalidade, seja de formação inicial, seja de 

formação continuada de servidores e colaboradores. 

De um lado, essa qualificação permitirá a otimização dos serviços de EaD 

oferecidos pelo IFPE; de outro, proporcionará o crescimento pessoal dos 

servidores e colaboradores que trabalham na área, sendo um fator imprescindível 

para a sua autorrealização. 

    As atividades a serem desenvolvidas serão dos seguintes tipos: cursos 

presenciais ou a distância; treinamentos específicos ou em serviço; intercâmbios 

ou visitas técnicas; seminários e congressos que contribuam para atualização 

permanente dos profissionais e cursos de pós-graduação. 

  Os professores-formadores, professores-orientadores, tutores a distância, 

assim como a equipe multidisciplinar, ao ingressarem na DEaD, deverão 

participar de um curso inicial, constando de formação no Ambiente Virtual de 
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Ensino e Aprendizagem Moodle e Formação Pedagógica. 

Outras ações de formação incluirão também para os coordenadores de polo 

e tutores presenciais. 

 

12.5 Colegiado 

 

Cada Curso de Pós-Graduação lato sensu em Docência na Educação 

Profissional e Tecnológica deverá contar com um Colegiado próprio, composto 

conforme normativa da instituição ofertante, com as funções de ajustar o projeto 

pedagógico do curso à realidade local e de planejar, acompanhar e avaliar a sua 

implementação, colaborando para a integração dos diferentes sujeitos 

envolvidos, sempre observando as normas internas e a legislação em vigor. 

Na DEaD/IFPE, o Colegiado será composto por todos os professores 

formadores integrantes do curso, e deverá ser criado o colegiado do curso de 

Especialização em Docência na EPT, de acordo com a Resolução CONSUP nº 67/2021 

(IFPE, 2021), que funcionará como um órgão deliberativo/consultivo que tratará de 

questões acadêmicas relativas ao curso. Em sua composição, figurarão os seguintes 

membros: 

• o(a) coordenador(a) do curso de pós-graduação lato sensu;  
• (três) representantes do corpo docente do curso de pós-graduação lato sensu, 

sendo um deles suplente;  
• (dois) representantes do corpo discente que estejam regularmente 

matriculados no curso, sendo um deles suplente;  
• 1 (um(a)) pedagogo(a) ou, alternativamente, um(a) Técnico/a em Assuntos 

Educacionais que tenha formação em pedagogia, designado(a) pela Direção-
Geral da Diretoria de Educação a Distância (DEaD). 

• Entre as atribuições do Colegiado, estão: 
• atualizar o perfil profissional e a proposta pedagógica do programa;  

• elaborar, acompanhar e, quando for o caso, reformular o regimento do curso 

de pós-graduação lato sensu, visando garantir sua qualidade didático-
pedagógica;  

• elaborar, analisar e avaliar o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) e propor 
alterações, quando necessário;  

• analisar, aprovar e avaliar os planos de ensino das disciplinas do curso, 
propondo alterações, quando necessário;  

• deliberar sobre os pedidos de prorrogação de prazo para a conclusão do curso 
e sobre as solicitações de equivalência de componentes curriculares ou 

processos afins, quando necessário;  
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• avaliar as questões de ordem disciplinar ocorridas em turmas do curso;  
• designar os docentes que atuarão como orientadores dos Trabalhos de 

Conclusão de Curso (TCCs) e tomar outras providências para esse fim;  
• deliberar, em grau de recurso, sobre decisões do(a) coordenador(a) do curso;  

• promover regularmente a autoavaliação do curso, com a participação de 

docentes e discentes.  
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ANEXOS 

 

Anexo I – Plano de Formação 

 
Primeiro Momento (TCC I - 15h): 

 
Após a realização das unidades temáticas do núcleo comum do curso, durante 
o qual se deve problematizar a EPT brasileira, em seus aspectos epistêmicos, 

políticos, históricos, pedagógicos e didáticos, propõe-se a elaboração do 
Plano de Formação, a partir da definição de um tema social e cientificamente 

relevante e de interesse do/a discente.  
 

 
Segundo Momento (TCC II - 15h): 

 
Acontecerá após a conclusão das unidades temáticas do núcleo específico 

com o propósito de elaborar um breve inventário dos estudos já realizados 
sobre o tema, privilegiando os que se articulam diretamente ao problema 

construído e, se necessário, revisar o Plano de Formação considerando o 
inventário construído e as sistematizações realizadas.  

 
 
Esse Plano de Formação será composto pelas seguintes seções:  

 

PLANO DE FORMAÇÃO 

a. Dados do Proponente 

Nome do/a discente: 

Unidade Acadêmica: campus ...... 

Curso(s) em que atua/forma de oferta e modalidade (subsequente, 
integrado, PROEJA – EaD ou Presencial) 

Formação Acadêmica: 

Componentes Curriculares que ministra: 

b. Breve descrição do tema a ser tratado. 

 

c. Descrição dos diferentes aspectos que podem ser investigados, de 
maneira a atribuir uma estrutura que oriente as observações e a tradução 

do conteúdo do tema em um questionamento instigante, socialmente 
relevante e cientificamente produtivo.  

 

 

d. Elaboração de questões problematizadoras que deverão ser respondidas 

e/ou pesquisadas durante o período em que os/as formandos/as irão 
permanecer em sua instituição de atuação ou durante o período de 

realização deste curso. Sugere-se a definição de uma “questão central e 
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orientadora do percurso” e outras questões que permitam responder a 
diferentes aspectos dessa questão maior. O processo de ensino 
investigativo que se propõe pela concretização desse trabalho tem um papel 

essencial, por meio do qual o/a estudante, através da mediação docente, 
aprofunda sua capacidade de sistematizar aspectos relacionados à vivência da 

docência e suas habilidades interacionais (Capaz, Gerke e Muskardi, 2022). Por 
isso, todo o Plano de Formação, inclusive suas questões orientadoras, 

deve ter a flexibilidade necessária ao exercício de construção e de 
reconstrução das hipóteses levantadas, refutadas e/ou confirmadas 

durante o processo. Para a definição dessa questão, deve-se considerar a sua 
relevância social, o interesse do/a discente, a disponibilidade do/a 

orientador/a e as condições materiais/temporais disponíveis.  

 

 

e. Definição de objetivos.  

 

 

f. Estratégias, hipóteses e possibilidades de atuação a serem confrontadas 

com as teorias ou com a realidade estudada.  
 

 

g. Inventário dos estudos já realizados sobre o tema, privilegiando os que 
se articulam diretamente ao problema construído. (TCC II) 

 

Referências – Inclua neste espaço todas as fontes utilizadas na construção do 

texto em acordo com as normas ABNT 

 

Anexos – Inclua neste espaço todos os materiais coletados na unidade acadêmica 

objeto de investigação e que contribuíram para o desenvolvimento do seu TCC 

 

Apêndices – Inclua neste espaço os materiais produzidos por vocês durante o 
desenvolvimento do seu TCC ( roteiro de entrevistas, questionários, etc) 

 

 

Local/UF, Data 
 

Nome Completo 
________________________________________ 

Assinatura 
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Anexo II – Relatório de Formação 

 

 
Terceiro Momento (TCC III - 30h): 

 
Concomitante às demais unidades temáticas do 3º módulo, está prevista a 

orientação do Trabalho de Conclusão de Curso (Relatório de Formação). A 
estrutura desse relatório pode ser a seguinte:  
 

RELATÓRIO DE FORMAÇÃO 

Dados do Proponente 

Nome do/a discente: 

Objeto da Análise: Ensino, pesquisa, Extensão, Inovação, Permanência e 

êxito, outro relacionado a EPT de nível médio. 

Unidade Acadêmica: campus ...... 

Curso(s) objeto da investigação - forma de oferta e modalidade 
(subsequente, integrado, PROEJA – EaD ou Presencial) 

Componentes Curriculares objeto de intervenção (se houver) 

Título 

 

Resumo 

 

Sumário 

 

Introdução 

 

Referencial Teórico  

 

Metodologia 

 

Análise e discussão dos dados 

 

Conclusão 

 

Plano de Ação ou Indicações práticas 
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Referências em conformidade com as regras da ABNT vigentes 

 

Anexos – Inclua neste espaço todos os materiais coletados na unidade acadêmica 

objeto de investigação e que contribuíram para o desenvolvimento do seu TCC 

 

Apêndices – Inclua neste espaço os materiais produzidos por vocês durante o 

desenvolvimento do seu TCC (roteiro de entrevistas, questionários, etc) 

 

 

Local/UF, Data 
 

Nome Completo 
________________________________________ 
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APÊNDICE - Títulos adotados no PPC de EPT (ano de referência 

2020) 

 
Disciplina Livro – Bibliografia Básica Livro – Bibliografia 

Complementar 

Ambientação em 

Educação a 
Distância 

MESQUITA, Deleni; PIVA JR., 

Dilermando; GARA, Elizabete 
Macedo. Ambiente Virtual de 

Aprendizagem: Conceitos, 
Normas, Procedimentos e 
Práticas Pedagógicas no Ensino 

à Distância. São Paulo: Érica, 
2014. 168 p. 

Fazenda, Ivani C. A. 

Integração e 
interdiciplinaridade no ensino 

brasileiro. São Paulo: Loyola, 
2011. 

Epistemologia da 
Educação 

Profissional e 
Tecnológica 

BARATO, Jarbas Novelino. 
Educação Profissional: saberes 

do ócio ou saberes do trabalho. 
São Paulo: Senac São Paulo, 
2004. 

Fazenda, Ivani C. A. 
Técnicas de ensino: Por que 

não? São Paulo: Papirus, 
2011. 

Epistemologia da 
Educação 

Profissional e 
Tecnológica 

CORDÃO, Francisco Aparecido; 
MORAES, Francisco. Educação 

profissional no Brasil: síntese 
histórica e perspectivas. São 

Paulo: Senac São Paulo, 2017. 

Bender, Willian N. 
Aprendizagem Baseada em 

Projetos: Educação 
Diferenciada para o Século 

XXI. Porto Alegre: Penso, 
2014. 

Educação de 
Jovens e Adultos e 
Teorias de 

Aprendizagem para 
a Educação 

Profissional e 
Tecnológica 

BARBIER, J.-M. Formação de 
adultos e profissionalização: 
tendências e desafios. Brasília: 

Liber Livro, 2013. 

Ribeiro, Luis Roberto de 
Camargo. Aprendizagem 
baseada em problemas 

(PBL): uma experiência no 
ensino superior. Santa 

Catarina: Ed. UFSCAR, 2010. 

Tecnologias 
Educacionais para 
a Educação 

Profissional e 
Tecnológica 

BACICH, L.; NETO, A. T.; 
TREVISANI, F. Ensino Híbrido: 
Personalização e Tecnologia na 

Educação. São Paulo: Penso 
Editora, 2015. 

Hernández, Fernando. A 
Organização do Currículo por 
Projetos de Trabalho: O 

Conhecimento é um 
Caleidoscópio. Porto Alegre: 

Artmed, 2017. 

Tecnologias 

Educacionais para 
a Educação 
Profissional e 

Tecnológica 

MOORE. Michael G.; KEARSLEY, 

Greg. Educação a distância: 
sistemas de aprendizagem on-
line. 3. ed. São Paulo: Cengage 

Learning, 2013. 

DEMO, Pedro. Educar pela 

pesquisa. São Paulo: Autores 
Associeados, 2015. 

Práticas Inclusivas 

na Educação 
Profissional e 

Tecnológica 

DINIZ, Debora. O que é 

deficiência. São Paulo: 
Brasiliense, 2007. 

SOUSA, Ivan Vale de. 

Sequências Didáticas no 
Ensino de Línguas: 

Experiências, Reflexões e 
Propostas. São Paulo: Paco 
Editorial, 2018. 

Trabalho Final de 
Curso - Projeto de 

Intervenção na 
Prática Docente 

PIMENTA, Selma Garrido. O 
estágio na formação de 

professores: unidade teoria e 
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prática? 11. ed. São Paulo: 
Cortez, 2012. 

Educação de 

Jovens e Adultos e 
Teorias de 

Aprendizagem para 
a Educação 

Profissional e 
Tecnológica 

BENDER, William N. 

Aprendizagem baseada em 
projetos: educação diferenciada 

para o século XXI. Porto Alegre: 
Penso, 2014. 

 

Práticas Inclusivas 

na Educação 
Profissional e 

Tecnológica 

FREITAS, Marcos Cezar de. O 

aluno incluído na educação 
básica: avaliação e 

permanência. São Paulo: 
Cortez, 2013. 

 

Trabalho Final de 
Curso - Projeto de 
Intervenção na 

Prática Docente 

THIOLLENT, Michel. Metodologia 
da Pesquisa-ação. 18. ed. São 
Paulo: Cortez, 2005 

 

Fonte: Biblioteca DEaD, 2020  
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